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CAI2ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
VEREADOR EDUARDO TUMA 

Projeto de Lei n° oi - PL 
oi- 00330/20 14  

_ "Dispõe s' obre a criação do Programa 
"Transporte Acessível" a fim de incentivar e 

facilitar a utilização do transporte público 
coletivo por deficientes auditivos e Visuais, e 
dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRE TA: 

Art. 1° - Fica criado o Programa "Transporte Acessível" a fim de incentivar e facilitar 
a utilização do transporte público coletivo por deficientes auditivos e, visuais. - 

Parágrafo único - O Programa "Transporte Acessível" ao qual se refere o "caput" 
deste artigo visa gerar maior acessibilidade às pessoas com necessidades especiais que . 
detém de limitações que dificultem‘o aproveitamento e a comodidade oferecidos pelo 
'serviço de transporte público coletivo. 

Art. 2° - Através do programa, ficarão obrigadas as empresas permissionárias e 
,concessionárias, exploradoras do Sistema de Transporte Coletivo do Município de São 
'Paulo, a instalarem em seus ônibus, mecanismo de anúncio em vídeo e imagem, com 
linguagem em libras, para atender, necessariaménte, deficientes auditivos, indicando: = 

- 0 próximo ponto de parada; 

I — o nome e o número da linha; e 

III - o itinerário seguinte. 

Art. 3° - Através do programa, ficarão obrigadas as empresas permissionárias e 
concessionárias, exploradoras do Sistema de Transporte Coletivo do Município de São 
Paulo, a instalarem em seus ônibus mecanismo de anúncio sonoro dentro do veículo 
para atender, necessariamente, deficientes visuaã, indicando:' 

I - o próximo ponto de parada; EQUIPE DE PUBLICAÇÀO 

— o nome e anúmero da linha; e 

III - o itinerário seguinte. 

, 
Art. 4° - O prazo para a implantação dOs mecanisnios ao qua 
'01 (um) ano após sua vigência, 
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Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da data de sua publicação. 

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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• CAJOARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O projeto de lei apresentado terp por objetivo sanar um problema de exclusão que vem sendo 

ignorado ao longo dos anos. O sistema de transporte público atual ainda é escasso, senão nulo, 

no que tange a acessibilidade dos deficientes auditivos e visuais, sendo que pessoas com tais 

necessidades especiais precisam de maior atenção em nossa sociedade. 

Com a implantação do Programa "Transporte Acessível" o Sistema de Transporte Público irá 

para um noVo patamar de qualidade, gerando oportunidades e facilidades de locomoção para 

pessoas que necessitam desta implementação. 

A própria Constituição Federal iguala a todos, não fazendo diferença entre as pessoas, 

entretanto para atingir à plena igualdade devemos olhar as diferenças, trabalhar para construir 

uma sociedade mais justa nas pequenas coisas e dar oportunidade semelhante a todos. Desta 

forma, o projeto não visa somente a implantação de novos mecanismos, mas sim, reforçar os 

ditames da Lei Federal n° 10.098/2000 que trata do tema acessibilidade. 

Ante o exposto, o projeto que aqui se apresenta preenche o-  interesse local, sendo assim, conto com o 

apoio dos nobres vereadores dessa casa para a aprovação do presente projeto. 
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Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0330/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, sua integração social e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, que dispõe sobre prioridade de 
atendimento; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida; 

- Decreto Federal n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis 
Federais n° 10.048/00 e 10.098/00; 

- Lei Estadual n°12.907, de 115 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência; 

- Lei Orgânica Municipal — art. 221 e ss; 

- Lei Municipal n° 10.012, de 13 de dezembro de 1985, que dispõe sobre assentos 
reservados para o uso por gestantes, mulheres portando bebes ou crianças de colo, 
idosos e pessoas com deficiência física, nos veículos de transporte coletivo de 
passageiros; 

- Lei Municipal n° 11.250, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do Município às pessoas com deficiência física 
e mental, e da outras providencias; 

- Lei Municipal n°11.602, de 12 de julho de 1994, que autoriza o Executivo a adaptar 
pelo menos um veículo às necessidades das pessoas com deficiência física em todas 
as linhas de ônibus da Cidade de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 12.492, de 10 de outubro de 1997, que assegura o ingresso de cães 
guia para pessoas com deficiência visual em locais de uso público ou privado; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros M
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F. 11.136 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências (especialmente art. 8°, III, h); 

- Lei Municipal n° 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas 
com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.401, de 21 de maio de 2007, que dispõe sobre a prestação de 
serviço de transporte individual de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, 
em táxis, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.900, de 6 de fevereiro de 2009 dispõe sobre gratuidade de 
transporte público para acompanhante de pessoas com necessidades especiais, casa-
escola, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.576, de 06 de junho de 2012, que institui o denominado 'Selo de 
Acessibilidade', e dá outras providências (dispondo, inclusive, sobre transporte coletivo 
voltado às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida); 

- Lei Municipal n° 15.914, de 16 de dezembro de 2013, que assegura aos usuários do 
transporte coletivo municipal com deficiência e mobilidade reduzida o direito de 
desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de ônibus), e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 50.565, de 9 de abril de 2009, que regulamenta a Lei n° 14.900, 
de 6 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a gratuidade de transporte público para 
os acompanhantes de pessoas com deficiência, nos termos que especifica; 

- Decreto Municipal n° 54.655, de 03 de dezembro de 2013, que institui o Plano 
Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São Paulo 
Mais Inclusiva; 

- Decreto Municipal n° 54.802, de 30 de janeiro de 2014, que integra ao Sistema de 
Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo, na modalidade 
Serviço Complementar, o Serviço Atende, destinado a transportar pessoas com 
deficiência física, na forma que especifica; 

- PL 0137/2007, que dispõe sobre mecanismos que visam facilitar o acesso de 
Deficientes Visuais ao Sistema de transporte coletivo do Município de São Paulo; 

- PL 0814/2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação no transporte 
público de anúncio de parada dentro e fora dos veículos, e dá outras providências; 

- PL 0404/2012, que dispõe sobre a utilização de dispositivo sonoro nos veículos de 
transporte coletivo de passageiros na Cidade de São Paulo e da outras providencias; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- PL 0110/2014, que dispõe sobre o direito das pessoas com deficiência visual 
receberem o boleto de IPTU confeccionado nos sistemas convencional e em Braille; 

- PL 0248/2014, que autoriza o Poder Executivo a criar ações junto ao CET e DSV 
para garantia dos direitos da pessoa com deficiência e mobilidade reduzida. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou que, apesar da existência de legislações sobre 
acessibilidade, não há qualquer lei em vigor ou projeto de lei de mesma sessão 
legislativa com exato e idêntico teor do presente PL 0330/14, o qual traz disposições 
específicas ainda não abordadas em legislação em vigor e em projeto de lei dessa 
sessão legislativa, como por exemplo, instalação de mecanismos de anúncio em vídeo 
e imagem dentro dos ônibus para atender pessoas com deficiência auditiva, bem 
como mecanismos de anúncio sonoro para atender pessoas com deficiência visual. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 05 de setembro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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411  Presidência da República 	Alessa ra Labakl 
RF. 11.134 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

oR 

LEI N° 7.853. DE 24 DE OUTUBRO DE 1989.  

Regulamento 

Texto compilado 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, 
sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corda, 
institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou 
difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério 
Público, define crimes, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e 
sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de 
atamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, 

indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concemem, 
afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 
previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração 
direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, 
tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a 
educação precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com 
currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades 
hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos 
portadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive 
material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

II - na área da saúde: 
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7/8/2014 	 L7853 	 de 
'ha  identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças efF°41çete‘  

diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 	*II: 

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e Adieestsr: in • trânsito, 

Lea bdeekt 

tratamento adequado a suas vítimas; 	

RF. 11.136 

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e 
privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desemolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, 
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social; 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

a) o apoio gmemamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, 
inclusive aos cursos regulares \pitados à formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo 

ir ia', destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas 
portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação especifica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das pessoas 
portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a 
organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas 
portadoras de deficiência; 

IV - na área de recursos humanos: 

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio 
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive de 
nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desermlvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 

eacionadas com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias públicas, 
que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edificios, a 
logradouros e a meios de transporte. 

Art. 30  As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas 
portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia, empresa 
pública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção 
das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 °  Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações que julgar necessárias. 

§ 2°  As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro de 15 
(quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectixos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a instrução 
da ação civil. M
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7/8/2014 	 L7853 	 Folha 
Ni  

§ 4° Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta ggagtorn WWWW10 
certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferi 	s 	 -,,,11,,,,, 1 
se tratar de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o proceserff bb4rit 6em 
segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado da sentença. 

§ 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações propostas 
por qualquer deles. 

§ 6° Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir a 
titularidade ativa. 

Art. 4° A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver sido a ação 
julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação 
com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

§ 1° A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2° Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá recorrer 
qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 5° O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em que 
4, discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 6° O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer 
pessoa fisica ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo que 
assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 1° Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de 
elementos para a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, ou 
das peças informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 (três) 
dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser 
seu Regimento. 

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público designará 
desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7° Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7.347. de 
24 de julho de 1985.  

Art. 8° Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência 
que porta; 

II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua 
deficiência; 

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e 
ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida na ação 
civil a que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta Lei, 
quando requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 9° A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de 
".'1"1 	1ri i r n nm-n elle ^es sera efetivamente ense'ado o pleno exercício de 
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(Revogado pela Lei n° 8.028. de 1990) 

7/8/2014 	 L7853 À

§ 1° Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e V ila 	i,• ---.1,,,.. ■11),IMS ,!* 

Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração d 
Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos* : trdiffitiairá----  s 
determinados. 

§ 2° Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos órgãos 
públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas subsidiárias e 
as fundações públicas. 

dadoras 	de deficiência caberá à Secretaria Especial tios Direito3 I lumanos da Pre3idtheia—da—República. 

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas 
portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 
(Redação dada pela Lei n° 11.958. de 2009) 

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções superiores que 
lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. ¡Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)  

tempafárie-ele-exeepeienal4riteresse-piábfiee.¡Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 

Art. 12. Compete à Corde: 

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência; 

II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a Integração de Pessoa 
Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa implantação e seu 
adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo; 

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programas e 
projetos mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 
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deficiência; 
Folha 
Proc. N 	, 

VI - proxecar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatePintitli 
11  ratritetottd 

	

. 	.13b 
objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 	 RF 

 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou conAnios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concementes à pessoa portadora de 
deficiência, usando à conscientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher, 
sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade de 
efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras de deficiência. 

ela Medida Provisória 
n° 2.216-37, de 2001) 

§ 1° A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato do 
Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos assuntos 

rtinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público Federal. 

§ 2° Compete ao Conselho Consultho: 

I - opinar sobre o desemolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política; 

III - responder a consultas formuladas pela Corde. 

§ 3° O Conselho Consultixo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente, por 
iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 (dez) 
dias, e deliberará por maioria de votos dos conselheiros presentes. 

§ 4° Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo as de seus cargos de 
origem, sendo considerados de relevância pública os seus serviços. 

§ 5° As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão asseguradas 
pela Corde. 

Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de 
Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério da 
Saúde e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial dos 
assuntos concementes às pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta Lei, as 
providências necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes do 
artigo anterior. 

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concementes à 
problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de pessoas 
portadoras de deficiência no País. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta Lei, 
as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Brasília, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101° da República. 
Folha 
Proc. N 

JOSÉ SARNEY 	 Alesean Lobaki 
RF. 11.136 

João Batista de Abreu 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989 
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RF. 11.136 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Ns1  10.048. DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000.  

Mensagem de Veto 

Regulamento 

Regulamento 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

prierit-árienes-terntera-elesta-Eck 

Art. 1 2  As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos 
termos desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 10.741, de 2003) 

Art. 22  As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a 
dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e 
atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 1 2. 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às 
pessoas mencionadas no art. 1 2. 

Art. 32  As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservar:á° 
assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e 
pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

Art. 42  Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de 

9e
nstrução, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, 
stinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 52  Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei 
serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  (VETADO) 

§ 22  Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta dias, 
a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado das 
pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 62  A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis: 

I — no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na 
legislação especifica; 

Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 
dá outras providências. 

II — no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
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INL 
A1011921— • ra Labakl 

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em cascRie rlinP:Pència. 

Art. 72  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação. 

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de novembro de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tápias 
Martus Tavares 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000 

4.595, de 31 de dezembro de 1964.  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.098. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Regulamento 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10  Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 

lkssoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas Áas e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios 
de transporte e de comunicação. 

Art. 20  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a 
circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entme ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou 
o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou permanentemente 
tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; M
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CAPITULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 30  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a tomá-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 40  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos dmerão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de prommer mais ampla acessibilidade às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982. de 
2009) 

Art. 50  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes 
compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as 
escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da 

sociação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 60  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livres 
públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 70  Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois 
por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de 
desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPÍTULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 80  Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de 
sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos 
de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima 
comodidade. 

Art. 90  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo 
que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia 
ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência Ásual, se a intensidade do fluxo de veículos 
e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edificios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
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Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliaçãonferre 

públicos ou privados destinados ao uso coletiw deverão ser obsenedos, pelo menos, os 
toesa 

acessibilidade: 	 F. 11.136 

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso público, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
Nmículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e de 
obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e Nffirtical mente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos 
e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
spaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
.ficiência auditiva e Ásual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 

condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II — percurso acesshel que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou 
ym mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de 
especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais 
elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para o 
atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPÍTULO VII 
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7/812014 	 L10098 	 Folha 
roc. Art . 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e esfàoerecerã 

e altemativas técnicas que tomem acessMis os sistemas de comunicação e sinalização 
de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso eitrnfdriviãe§o, à 
comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora 
de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com 
o objetixo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à 
informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte e 
de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento, 

imantará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas científicas \citadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras de 
deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada em 
regulamento. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária para 
as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de 
sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas 
referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral, 
com a finalidade de conscientizá-Ia e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse cultural 
ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas específicas 
reguladoras destes bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO NP 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004.  

Regulamenta as Leis n2s 10.048, de 8 de novembro de 
2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto nas Leis n2s  10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 
2000, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2 Este Decreto regulamenta as Leis r0 10.048, de 8 de novembro de 2000,   e 10,098, de 19 de 
dezembro de 2000. 

Art. 22 Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação com 
a matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetõnica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os projetos 
de natureza arquitetõnica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao transporte 
coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como comênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; e 

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por entes 
públicos ou privados. 

Art. 32 Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. e O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão 
legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste 
Decreto. 

CAPITULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 52  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de 
serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 12 Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas naLei n2  10.690, de 16_4 junho  de 
que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes cater 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo h 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, para 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade cong 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de i 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferi. 
audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor ol 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos 

ou menor que 600; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestaç 
dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portai 
deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, 
redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

§ 2 2 O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessent: 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 32 O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os 1 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de 
Técnicas - ABNT, no que não conflitarem com a Lei n2  7.102, de 20 de junho de 1983,  observando, 

Resolução do Conselho Monetário Nacional n2 2.878, de 26 de julho de 2001. 

Art. e O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às 

de que trata o art. 52. 

§ 12 O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição tísica de; 
em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou 
capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuni 
LIBRAS, e para pessoas *cegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas nesV 
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at ndimento; 

— IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, 
be orno às pessoas idosas; 

.D 
▪ - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência ou 

ilidade reduzida; 

sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 52; 

•V(t- divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de deficiência 
or mobilidade reduzida; 

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de pessoa 

IX- a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 52. 

§ 22- Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. e, antes de qualquer 
outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no inciso I do 

parágrafo único do art. 32  da Lei n2  10.741 de 12  de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).  

§ 32 Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e primados de atendimento à saúde, a 
prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos a 
atender. 

§ 42 Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 52  devem possuir, pelo menos, um 
telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

Art. 72 O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem como 
das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que 
estabelece o Decreto n2 3.507, de 13 de junho de 2000.  

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências, 
criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto. 

CAPITULO III 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

Art. 82 Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e 
meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a 
circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e coletivo e 
no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou sistemas de comunicação, 
sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o acesso à informação; 

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os ret.= 
pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distrib 
água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superp 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou trasla 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e si 
telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer cor 
natureza análoga; 

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especia 
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade ri 
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida; 

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, 
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral; 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, 
esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, inch 
edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificad: 
unifamiliar ou multifamiliar; e 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender simultan= 
todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, - 
confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade. 

Art. e A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às 
premissas básicas: 

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos 
implantação das ações; e 

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos. 

CAPITULO IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANISTICA 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetõnicos e urbanísticos devem ate 
princípios do desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas de acessibilidade 
a legislação específica e as regras contidas neste Decreto. 

§ 12 Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho 
nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cu 
Engenharia, Arquitetura e correlatos. 

§ 22 Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos pii[ 
auxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal. 

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a m 
destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tomem 
à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 	As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e corre 
anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional decla 
atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da 
legislação específica e neste Decreto. 

5. ou 
RI • s 8 

• port dora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 52, bem como nas demais 
edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina atualizada 
do animal; e 
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§ 22 Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto arquitetõnico ou 
stico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de 
'bilidade da ABNT, na legislação especifica e neste Decreto. 

IlD 
0:9 O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a colocação, 
'laços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma prevista nas normas 

de acessibilidade da ABNT e na Lei n2  7.405, de 12 de novembro de 1985.  
c. 

a IflArt. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
o  

	

z co 	Mias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a circulação 
• • de 	a segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 8 red ida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de acessibilidade da 
o AB T, na legislação específica e neste Decreto. 

11. CL 
Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de 

acessibilidade, na legislação específica, observado o disposto naLei n2  10.257, de 10 de julho de 2001,   e neste 
Decreto: 

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou atualizados a 
partir da publicação deste Decreto; 

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; e 

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter compensatório 
ou de incentivo. 

§ 12 Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 2 Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando esta 
tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação específica, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Seção II 

Das Condições Especificas 

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto, 
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas na legislação 
dos Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais espaços 
de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 12 Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas; 

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em 
nível; e 

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta. 

§ 22 Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística em 
áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que o 
estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico e 
que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica possível. 

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a apr 
segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e o alcance 
manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira de ro ,  
circulação livre de barreiras, atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas de acessibilid 
ABNT. 

§ 12 Incluem-se nas condições estabelecida no caput: 

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que ter 
projeção sobre a faixa de circulação de pedestres; 

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços; 

III - os telefones públicos sem cabine; 

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionar -1 
mobiliário urbano; 

V - os demais elementos do mobiliário urbano; 

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e 

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres. 

§ 2 2 A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Loc ,  
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cab 
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo men( 
por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa distância, nac 
internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para us 
cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de Unixersalização. 

§ V As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de pr. 
serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em a 
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autô 
pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas teci 
acessibilidade da ABNT. 

Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipa 
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual • 
mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de pessoas ou a pericul ,  
na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados. 

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação ou refo 
edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as 
uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABN 

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, an 
recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estaciona 
garagens, entre outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das edificações de us ,  
multifamiliar e das de uso coletivo. 

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo men. 
dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de bar. 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

§ '2 No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a 
data de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência • 
mobilidade reduzida. 

§ '2 Sempre que houver viabilidade arquitetõnica, o Poder Público buscará garantir dotação orç ,  
para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, amplia 
reformadas. 
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§ 12 Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine para 
cada sexo em cada pavimento da edifica ção, com entrada independente dos sanitários coletivos, obedecendo às 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 	Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessbel por pavimento, com entrada 
independente, distribuindo-se seus eq uipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 39 Nas edificações de uso colethe a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem existir 
banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deterão ter 
entrada independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 42 Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os 
sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida deverão estar 
localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sanitários, se houver, e obedecer 
as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas de 
conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lota ção do estabelecimento para pessoas em 
cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos corredores, 
devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstru ção das saídas, em conformidade 
com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2 Nas edifica ções previstas no caput, é obri gatória, ainda, a destinação de dois por cento dos assentos 
para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo 
obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar 
de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 2 2 No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão 
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham 
mobilidade reduzida. 

§ 2 Os espaços e assentos a que se refere este arti go deterão situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 42 Nos locais referidos no caput, haverá, obri gatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída se gura 
de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emer gência. 

§ 52 As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ e Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2.3-, as salas de espetáculo deverão 
dispor de sistema de sonoriza ção assistida para pessoas portadoras de deficiência a 	, de meios eletrônicos 

Zade bpsta 

O " 	Art. 22. A constru ção, ampliação ou reforma de edifica ções de uso público ou de uso coletivo delem dispor 
ati  e sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis das áreas 
internas ou externas ulação inte serão transpostos por meio de rampa ou equipamento eletromecânico de 

mento ve rt ical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa portadora de deficiência 
dyobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

..21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edifica ção de uso público ou de uso coletivo detem 
, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de deficiência 

Niobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 
U. 
Warágrafo único. No caso do exercício do direito de xoto, as umas das se ções eleitorais detem ser 
das  ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e 

instaladas em local de vota ção plenamente acessível e com estacionamento próximo. 

que permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de disposições especiais 
presença física de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da imagem do inU 
de LIBRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta. 

§ 72 O sistema de sonorização assistida a que se refere o § e será sinalizado por meio do pic ■ 

aprovado pela Lei n2  8.160, de 8 de janeiro de 1991.  

§ 	As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existent 
respectivamente, prazo de trinta e q uarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decret, 

garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 12 a 52. 

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou pri. 
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, auditórios, g 
instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. 

§ 	Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renova ção de curso pe 
Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que: 

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetõnica, urbanística e na comunicação e inf, 
previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na le gislação especifica ou neste Decreto; 

II - coloca à disposi ção de professores, alunos, servidores e empre gados portadores de deficiência c 
mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e administrati, 
i gualdade de condições com as demais pessoas; e 

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores 
servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer 
discriminação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas. 

§ 	As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existenU 
respectivamente, prazo de trinta e q uarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decret 
garantira acessibilidade de que trata este arti go. 

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso c 
naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de va r 
veículos que transportem pessoa portadora de deficiência fisica ou visual definidas neste Decreto , 
assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil a 
circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e tra çado conforme o estabeleci 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2 Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada 
de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos ór gãos de trânsito, que disciplinarão sol: 
características e condi ções de uso, observando o disposto na Lei n2 7.405 de 1985. 

§ 22 Os casos de inobservância do disposto no § 1 2 estarão sujeitos às san ções estabelecid 
órgãos competentes. 

§ 32 Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso c 

§ 42 A utilização das va gas reservadas por veículos q ue não estejam transportando as pessoas cit 

caput constitui infração ao art. 181, inciso X/II, da Lei n2 9.503, de 23 de setembro de 1997.  

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obri gatória a existência de sinabzaçãf 
e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou 
coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na q 
obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de acessib 
ABNT. 
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• a. 	g 42 As especificações técnicas a que se refere o § 32 devem atender: 

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do 
equipamento eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar); 

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e 

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira, 
espelho, informação de wz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da edificação 
suporta a implantação do equipamento escolhido. 

§ 12  No caso da instalação de elevadores novas ou da boca dos já existentes, qualquer que seja o número 
elevadores da edificação de uso público ou de uso coletiva, pelo menos um deles terá cabine que permita 

a - so e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com 
o - especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

(i) 
r22 Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da edificação 
gôa se encontra. 

'O 1-  
Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 

0:14 das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por 
ção municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de 

alimento eletromecânico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com 
ilidade reduzida. 

Seção III 

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social 

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para assegurar as 
condições de acessibilidade dos empreendimentos: 

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetõnicas e urbanísticas; 

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessbeis no piso térreo e 
acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT ;  e 

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado para 
uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de interesse 
social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos 
estabelecidos neste artigo. 

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e 

II - diwlgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre as 
iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à 
acessibilidade. 

Seção IV 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução 

Normativa n2 1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 211lioNembro de 2003. 

CAPITULO V 

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaiátio 
considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parar 
principais, acessos e operação. 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 

II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e 

III - transporte ferroÀãrio, classificado em intermunicipal e interestadual. 

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos senÁços de 
coletivo são: 

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletiva municipal; 

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletiva metropolitano e intennunicipal; 

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e 

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional. 

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus elí 
são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, garr 
uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publica 
Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbití 
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso da 
sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionátias e as instâncias públicas responsá 
gestão dos serviços de transportes coletivas, no âmbito de suas competências, deterão garantir a imp 
das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e ru 
acesso, de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto. 

Parágrafo único. As empresas concessionárias e perrnissionárias e as instâncias públicas res ;  
pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão aí 
colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transport 

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsa ,  
gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalhai 
serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com ri 

reduzida. 

Seção II 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário 

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas ret 

§ 12, todos os modelos e Gr de veículos de transporte coletiva rodoviário para utilização no Pa 
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fa Lados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por 
pe (tês portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

.0 .. 
- § 'R As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 

1114k1:1 . , - -' ,, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o ã a:Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze 
all 	.- ''contar da data da publicação deste Decreto. 
'i. .. 40 	ei to. 

te W§ 22 A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas 
Gsionárias e permissionátias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o 

resisto nos contratos de concessão e permissão deste serviço. 

§e Os serviços de transporte coletiva rodoviário urbano devem priorizar o embarque e desembarque dos 
usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo. 

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas dE 
avaliação de conformidade descritos no § 32, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de 
transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, inclusive de 
seus equipamentos. 

§ 12 As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário 
em circulação, de forma a tomá-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze 
meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 2 2 Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, quando 
da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos que estão 
em operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da Lei n2 9.503, de 1997.  

§ 32 As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem como os 
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação 
de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativos elaboradas no âmbito da ABNT. 

Seção III 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário 

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas no § 
12, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis e 
estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 12 As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo aquaviário 
acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro meses a contar da data 
da publicação deste Decreto. 

§ 2 2 As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender a 
critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário. 

Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de 
avaliação de conformidade descritos no § 22, as empresas concessionárias e pennissionárias dos serviços de 
transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, inclusive de 
seus equipamentos. 

§ 	As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipame 	de transporte coletivo  

aquaviário em circulação, de forma a tomá-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidad 
compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis 
de até até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22 As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviário, bem , 
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de a 
de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orientações normativas ela 
no âmbito da ABNT. 

Seção IV 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário 

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, assim como a infra-e ,  
dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte m 
contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 1 2 A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário obede 
disposto nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22 No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os n 
e marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados acessíveis e 
disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiê 
com mobilidade reduzida. 

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar tota 
acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 1 2 As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo metroferr ,  
ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo ações saneadora= 
mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que compõem o sistema. 

§ 22 O plano de que trata o § 1 2 deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de puI 
deste Decreto. 

Seção V 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo 

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os ser 
transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponi ,  
serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mo 
reduzida. 

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao di 
Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de de novembro de 1995, 
pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de acessib 
ABNT. 

Seção VI 

Das Disposições Finais 

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de r= 
ou isenção de tributo: 

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no pr ,_ 
adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e 

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de t. 
coletivo. 

10,  Parágrafo único. Na 	ração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se ot 

Z con 
A • 

OP ° 
ct. 	

§ 3-3  A frota de veículos de transporte coletivo rodoVário e a infra-estrutura dos serviços deste transporte 
deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação 
deste Decreto. 
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di posto no art. 14 da Lei Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000,  sinalizando impacto orçamentário e 
fi 	eiro da medida estudada. 

rt. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo disposto 
82, inciso II, da Lei r'2 10.048, de 2000,  cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, de 
nom suas competências. 

CAPITULO VI 

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

ta 

c . 
u. 

a 

Universalização aprovados pelos Decretos n22 2.592, de 15 de maio de 1998,  e 4.769, de 27  de junho 

bem como o estabelecido pela Lei n2  9.472, de 16 de julho de 1997.  

§ 	O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de 
Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no que se r 
recursos tecnológicos de telefonia. 

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis 
contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implement ,  
disposto no art. 49. 

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiqr 
forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor. 

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com r 
tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação às 
portadoras de deficiência auditiva ou visual. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

I - circuito de decodificação de legenda oculta; 

II - recurso para Programa Secundado de Audio (SAP); e 

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

én. ás' 	 ,Çães 

•Earanie.se. 

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas 

previstos no art. 19 da Lei r2 10.098, de 2000.,  serão regulamentados, em norma complementar, pelo 
das Comunicações. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005)  

§ 13- O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto ncart. 31 
9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

§ 22 A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos s 
sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva c 

I - a subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e 

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens. 

D D 	 ri 

que.t.pat~e_ 

§ 32 A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - C. 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das Comi 
no procedimento de que trata o § 12. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005) 

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do senÀço de radiodifusão de sons e imagens operadas pr: 
Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas 
aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53. 

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parc 
organizações sociais cs de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da E 
Especial dos Direitos Humanos, por meio da COROE, promover a capacitação de profissionais em LIBR 

49 
(0 • 	Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrigatória a 
5 8 ac Ilbilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de computadores 
O L.  (int met), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso às 
U- U- info ações disponíveis. 

§ 	Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se 
concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será estendido 
por igual período. 

§ 	Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que 
represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (intemet), a ser adotado nas respectivas páginas 
de entrada. 

§ 32 Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos GONEMOS Federal, Estadual, Municipal ou 
do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com 
sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual. 

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de 
interesse público na rede mundial de computadores (intemet), deverá ser observada para obtenção do 
financiamento de que trata o inciso III do art. 22. 

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno acesso às 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações: 

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral: 

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público 
adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência; 

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência 
auditiva para acessos individuais; 

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel Pessoal; 
e 

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das 
unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas no painel 
destes equipamentos; 

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal: 

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens de 
texto entre celulares de diferentes empresas; e 

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico Fixo 
Comutado. 

§ 12 Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Ps Gerais de Metas de 
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Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País deverá contemplar 
atoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 52. 

Art. • 57 A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República UI  
, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas complementares 

raando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 22 do art. 53, na publicidade 
ental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e 

ge n s. 
tà. 

Ve Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os 
ciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de seis 
a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com intérprete de 

S. 

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tomar disponíveis em meio magnético, em 
formato de texto, as obras publicadas no Pais. 

§ 12 A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar, 
mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte 
ampliada. 

§ '2 A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrônicos e 
mecânicos de uso doméstico devem disponibihzar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de instrução 
em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais eventos 
científico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência auditiva e 
visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de informação e 
comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea. 

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deterão contemplar temas voltados para tecnologia da 
informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes 
e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

CAPITULO VII 

DAS AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos, 
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida. 

§ 	Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos órgãos 
competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 2 2 Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerados 
ajudas técnicas. 

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para ajudas técnicas, 
cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou minimizar o seu agravamento. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes 
e equipamentos de ajudas técnicas. 

Art. 63. O desenvolvimento científico e tecnológico voltado para a produção de ajudas técnicas dar-se-á 
partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a produção nacional de 
componentes e equipamentos. 

411  Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elabo 	s pelo Poder Público, 
l  

serão estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência para aquisição de 
técnicas. 

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de: 

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que ri ,  
produzidos no País ou que não possuam similares nacionais; 

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicE 

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência c 
mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se obr 
disposto no art. 14 da Lei Complementar n2 101, de 2000, sinalizando impacto orçamentário e finam 
medida estudada. 

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes: 

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento; 

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação profissi 
ensino médio, na graduação e na pós-graduação; 

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas; 

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros 
universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas téc 

V - incentivo à formação e treinamento de ortesistas e protesistas. 

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, constitt 
profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por: 

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento; 

II - estabelecimento das competências desta área; 

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técni. 

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formaçãf 
nacional integrada. 

§ 	O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do Programa 
de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62. 

§ 29 Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são consk 
relevantes e não serão remunerados. 

CAPITULO VIII 

DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE 

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria Especial do: 
Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárk 
orçamentos anuais. 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa 
de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações: 

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade - 
técnicas; 
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II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade; 

mui - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da acessibilidade; 
.D a 
_4 trY - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e diagnósticos 

(situação da acessibilidade arquitetõnica, urbanística, de transporte, comunicação e informação; 

-.apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade; 
G U- 
:Ir promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e 
4:$ 
ZII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, recuperação ou 
reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetõnicas e urbanísticas, nos 
transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto. 

Art. 70. O art. 42 do Decreto n2 3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 42 	  

1 - deficiência fisica - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento da função fisica, apresentando-se 
sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; 

II- deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 
3.000Hz; 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 
no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade 
visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos 
quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor 
que 600; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

IV- 

utilização dos recursos da comunidade; 

	 "(NR) 

Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto n2 3.298, de 20 de dezembro de 1999.  

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 1832 da Independência e 1162 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.12.2004. 
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O PAULO 

çáo 

7/812014 	 Lei n° 12.907, de 15/04/2008 ( Lei 12907 / 8 ) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Mor 

Lei n° 12.907, de 15/04/2008 

D Texto da Norma • Texto Compilado 	Diário Oficial 

Ementa 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 1063/2007  - Célia Leão, Ralhei Silva 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 

DOE-I 16/04/2008, p. 1/4 

- Situação Atual.. 

Sem revogação expressa 

Alterações,- 

O Lei n° 14.467 de 08/06/2011  
Altera o parágrafo único do artigo 8° da Lei n° 12.907, de 2008 (DOE-I 09/06/2011, 
p. 1 

Correlatas,- 

D Decreto if 58.658 de 04/12/2012  
Institui o Programa estadual de atendimento às pessoas com deficiência intelectual" 
(DOE-I 05/12/2012, p. 1) 

D Lei n° 14.547 de 14/09/2011  
Assegura a gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias no 
Estado de São Paulo (DOE-I 15/09/2011, p.1) 

Decreto n° 56.032 de 21/07/2010  
Altera a denominação do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de 
Deficiência (DOE-I 22/07/2010, p. 3) 

C) Decreto n° 54.293 de 04/05/2009  
O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas,Urbanisticas, de 
Transporte e de Comunicação, de que trata o artigo 52 da Lei n° 12.907, de 2008, 
passa a ser executado pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência -(DOE-I 
05/05/2009, p. 3). 

Indexadores,  

PESSOA COM DEFICIÊNCIA / DEFICIENTE / PESSOA DEFICIENTE / CONSOLIDAÇÃO 

Tema,  
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LEI N° 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 

(Projeto de lei n°1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 
PDT) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São 
Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n°2.795, de 15 de abril de 1981; 
2- Lei n°3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n°5.869. de 29 de outubro de 1987; 
4 - Lei n°6.374, de 1°de março de 1989; 
5- Lei n°6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6 - Lei n°7.466, de 1° de agosto de 1991; 
7 - Lei n°7.859. de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei n°7.944. de 8 de iulho de 1992; 
9 - Lei n°8.894. de 16 de setembro de 1994; 
10- Lei n°9.086, de 3 de marco de 1995; 
11 -Vetado; 
12- Lei n°9.486. de 4 de marco de 1997; 
13- Lei n°9.732, de 15 de setembro de 1997; 
14- Lei n°9.919, de 16 de marco de 1998; 
15 -Vetado; 
16- Lei n°10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17- Lei n°10.099. de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n°10.294, de 20 de abril de 1999; 
19- Lei n°10.313. de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n°10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n°10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22 - Lei n°10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n°10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24- Lei n°10.498, de 5 de ianeiro de 2000; 
25 - Lei n°10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26- Lei n°10.778, de 9 de março de 2001; 
27 - Lei n°10.779, de 9 de março de 2001; 

28 - Lei n°10.784, de 16 de abril de 2001; 
29 - Lei n°10.838. de 4 de iulho de 2001; 
30 - Lei n°10.844, de 5 de iulho de 2001; 
31 - Lei n°10.938, de 19 de outubro de 2001; 
32- Lei n°10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n°11.263, de 12 de novembro de 2002; 
34- Lei n°11.369, de 28 de março de 2003; 
35- Lei n°11.676. de 13 de ianeiro de 2004; 
36- Lei n°11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n°11.887, de 1°de março de 2005; 
38- Lei n°12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 -Vetado; 
40 - Lei n°12.085, de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n°12.107, de 11 de outubro de 2005; 
42 - Lei n°12.286. de 22 de fevereiro de 2006; 
43 - Lei n°12.295, de 7 de marco de 2006; 
44 - Lei n°12.299, de 15 de marco de 2006; 
45 - Lei n°12.723, de 9 de outubro de 2007; 
46- Lei n°12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 2° -Vetado. 

Capitulo I 

Da Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 3° - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do 
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso especifico aos serviços de saúde; 
II - reabilitação; 
III - inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 4° - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
I - assistência médica, clinica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema 1.1r 
Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, ass= 
atendimento personalizado e prioritário; 
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tra; 
ambulatorial. 
§ 1° - A pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações espec" 
cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos daLei estadual n° 10.93e 
de outubro de 2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamentos. 
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;ler 
• 4R5 

ea 
ti- ai81 

assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à pessoa 
eficiência que se encontre internada em unidades de saúde de responsabilidade do 

nclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras equivalentes. 
- O direito à reabilitação compreende: 

'mento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando suprimir 
curar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os efeitos; 

cessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal que 
eam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas 

s do Estado e Municípios. 
grafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo 
a Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição 

financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no pagamento 
das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano. 
Artigo 6° -Vetado. 
§ 1° -Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
§ 3° -Vetado. 
Artigo 7° - A inclusão social também é objeto de programas de convMo social a serem 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 
Artigo 8° - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no Capítulo 
II desta lei; 
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços em 
geral. 
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja assegurado 
às pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso I deste artigo, e 
aos serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos. 
Artigo 9° - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos 
órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização dos 
direitos garantidos nesta lei. 

2° -A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade de 
e. 

Seção II 

Das ações de saúde mental 

Artigo 10 -Vetado. 
§ 1° -Vetado. 
§ 2° -Vetado. 
Artigo 11 -Vetado. 
Parágrafo único -Vetado. 
Artigo 12 -Vetado. 

Capítulo II 

Da acessibilidade 

Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promo 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, medi 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urba 
construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 
Artigo 14- Para os fins do disposto neste capítulo são estabelecidas as seguintes defir 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segui 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificaçõe 
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência 
mobilidade reduzida; 
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberd ,  
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços 
público; 
b) barreiras arquitetõnicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios púl 
privados; 
c) barreiras arquitetõnicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossi 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sister 
comunicação, sejam ou não de massa; 
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporã' 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de 
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais ct 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de 
elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e - 
materializam as indicações do planejamento urbanístico; 
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços pr 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de fon 
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementc 
como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes pr: 
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o 
e o uso do meio físico. 

Seção II 

Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos f 
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os de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as respectivas 
as de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem 

ade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover a mais 
ssibilidade ás pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

7. - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso 
o, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos 

da e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros 
redtab cidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da Associação 
VElErnsil ira de Normas Técnicas - ABNT. 
U-Atig 18- Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins 

e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e de 
um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas -ABNT. 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas prUmas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência 
que tenham dificuldades de locomoção. 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "capte deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, devidamente 
sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas 
técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. 
§ 1° - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que trata 
o "capur deste artigo. 
§ 20 - O detalhamento técnico do disposto no "capur deste artigo é definido em regulamento. 
Artigo 21 -A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a imposição 
de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de 
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou 
com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas com 
deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim 
determinarem. 

Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados en 
que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzid- 

Seção IV 

Da Acessibilidade nos Edificios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 -A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados des 
ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem acessív 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou r 
de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser observado 
menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao estacioi 
de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circula 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com defir 
que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de ba 
arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessr 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente t[_ 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requis 
acessibilidade de que trata este Capítulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo- ,_= 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pesso= 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar d 
ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor de 
reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares específicr 
pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com 
9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a facilitar 
condições de acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de ect 
mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem atem 
diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas nari 
destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos equipame. 
auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "capur deste artigo, e 
se como: 
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao ater) 
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o 
de pessoas com deficiência; 
2 -soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas par 
sem restrição, das pessoas com deficiência. 

Seção V 
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Da Acessibilidade nos Edificios de Uso Privado 

• rt.! (38 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores 
37: ,, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes requisitos 

51111,10 •de acessibilidade: enzio 
rso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as 

	

mk, • 	ncias de uso comum; 
21 - • - gurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços 

	

C gane 	de uso comum e aos edifícios vizinhos; 
II - 'Mine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com deficiência 

l 
.c  
o oou sem  mobilidade reduzida. 

Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com mais de um 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação 
de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação 
de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios 
atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 

Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

Artigo 30- Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade 
estabelecidos nas normas técnicas específicas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam 
obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com 
deficiência física e mental. 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput" 
deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Artigo 32 - Os ónibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 
passageiros com deficiência física. 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para 
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita 
Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquerti o de comunicação d i  

direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão pla 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais or. 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com defir 
auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitete 
de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica. 
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das ag 
de financiamento, fomentará programas destinados: 
1 - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiên ,  
II- ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pe 
com deficiência; 
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção IX 

Das Medidas Complementares 

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hip 
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no zi 
público ou privado. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirig 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la qL 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduz 
Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou ir 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modií 
necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens. 
Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legiti 
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecido: -  
capítulo. 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secret 
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das ri 
destinadas às adequações previstas neste Capítulo. 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão ores; 
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetõr 
ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

Capítulo III 

Dos Programas 
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Seção I 
Seção IV 

Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanística ,  
Transporte e de Comunicação 

Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanístic 
Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da Def; 
Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento específico. 

ti 
.11 
a 11) 

155 - Veta d o . 
rlirde único - Vetado. 

+rti dl* - Vetado. 
g -Arti• 47 - Vetado. 

Arti (48 - Vetado. 
° ará rafo único -Vetado. 

Do Programa de Educação Especial 

Capitulo IV 

Da Proteção à Pessoa com Deficiência 
Seção II 

Do Programa de Lazer e Esporte 

Seção I 
Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas para 
a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as pessoas com 
deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta lei, 
admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção. 
Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais 
das Áreas de Saúde e Educação 

Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n° 12.059. de 26  
de setembro de 2005,  como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a 
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao preconceito 
com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores e agentes de 
saúde. 
Parágrafo único - O programa previsto no "capur deste artigo é constituído das seguintes 
ações: 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na 
convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down; 
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da shdrome, 
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos 
profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com 
aqueles; 
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome wortadores desta. 

Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 53- É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com deficie 
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimer 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restai 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar á prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicaç 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII- ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegar 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendime 
serviço à pessoa protegida por esta lei. 
§ 20 - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de 
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 55 - O descumpri mento do disposto no artigo 54 acarretará ao infratora pena 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração correspondera := 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São 
UFESPs. 
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de coa 
discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais ati ,  
exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da Constituição F=_ 
demais normas da legislação federal pertinente. 
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Seção VI Seção II 

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

.1C 
a 

e 	.0 	 Do Combate aos Maus-tratos 
ao 301.— 4_1 0 

: C , e • , yr ,'7.g- 7 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que envolvam 
,o ,  'e .., , ah com deficiência. 
Z Pa %to único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, 

ai ed •=ção e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento de 
C sa ■ , de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de polícia. 
C) 1-Art ! o 58 -A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas unidades 
tál lide educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, à Vara da 

Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança pública, 
recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com deficiência física, 
mental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização. 

Seção III 

Da Assistência Social 

Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um de seus 
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da 
pessoa com deficiência, nos termos da Lei n°10.473. de 20 de dezembro de 1999. 

Artigo 63- Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam 
seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estadc 
apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de matei 
construção. 
§ 1° - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou insti 
financeiras instituídas e mentidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como ai 
majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em c 
apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candid 
interessado na aquisição possui familiar com deficiência física. 
§ 2° - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser gn 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de traba 
indivkluo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 
§ 3° - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de 
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1° deste artigo, permitindo-se a e 
das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, respc 
ordem prévia da inscrição geral. 
§ 4° - Quando da aplicação do percentual previsto no "capur deste artigo resultar 
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 
§ 5° - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no" 
deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, resp: 
as condições estabelecidas. 

Seção IV Seção VII 

Do Atendimento Prioritário Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos agentes 
públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, por ordem 
de chegada, às pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional 
instituirão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às 
pessoas com deficiência. 

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das cor. 
para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na implar 
da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

Seção VIII 

Do Acesso aos Elevadores 
Seção V 

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados e 
funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial de 
Auxílio-Desemprego", criado pela Lei n°10.321, de 11 de iunho de 1999. 

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no a 
aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, indust 
residenciais multifamiliares existentes no Estado. 
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citar 
"capur deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim 
a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso públ 
meio de regras gerais e imoessoais não discriminatórias. 
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Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
uários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as 

endências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde que 
%estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores especiais. 

67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção, 
ealmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de 
sono interior dos edifícios. 

ans avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de cartaz, 
pia to plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de discriminação em 

	

Zvirt 	de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou doença não 

	

•co 	iosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício". 
E- â 2 - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, obrigado 
O 
u.. asa • locar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o "capur deste 

artigo. 

Seção IX 

Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com deficiência 
pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado. 
§ 1° - Os equipamentos referidos no "capur deste artigo serão fornecidos sem qualquer ônus 
ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmos em 
perfeitas condições de uso. 
§ 2° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, em 
suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas indicativas 
dos postos de retirada dos equipamentos. 
§ 3° - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no valor 
de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âmbito do 
Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoção de 
pessoas com deficiência. 
§ 1° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos veículos 
motorizados. 
§ 2° - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo 
incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de 
reincidência. 
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do 
Poder Executivo, nos termos de regulamento. 

Seção X 

Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" 

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais 

equipamentos especialmente desennroMdos para o lazer e recreação de cr 
"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cade 
aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemer 
cadeira de rodas. 
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Ex 
priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior nem 
crianças "cedei rentes". 
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão inst 
gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibili 
financeiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 cot 
com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se r 
"capur, com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de c 
cadeirantes". 

Seção XI 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos terr 
de transportes coletivos rodoviários interrnunicipais, do Metrô e nas estações de tr= 
quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos Tran 
Metropolitanos. 

Seção XII 

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseçãol 

Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os 
recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e 
corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS enter 
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade pó 
incorporada ao acervo cultural da Nação. 

Subseção II 

Das Publicações Pedagógicas em Braille 
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go 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações 

ressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos. 
alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para a 

grafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação cópia 
integral das obras mencionadas no "capur deste artigo, em meio digital, para o 

inento das solicitações. at 
hW 79 -As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista comercializem A 

A liv , apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão autorizadas a atender 
licitações dos consumidores com deficiência visual para impressão em Braille das obras as 

•O
x 

 q editam. 

Seção XIII 

Do Cão-guia 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em 
qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e 
cooperação de salde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou 
baixa visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, 
deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-guia 
devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de atestado 
de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento 
do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de impedimento 
ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas de cães-guia a 
locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, intermunicipais e 
interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito ou permissão de 
acesso. 
Parágrafo único - Nos locais elencados no "capur deste artigo deverá ser assegurado o 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço. 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discriminação 
prevista no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de interdição até que cesse a 
discriminação, podendo cumular com pena de multa. 
Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana e em 
residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, sejam eles 
moradores ou visitantes. 
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de Cães-
Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas à 
Federação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário 
previstos nos artigos 80 a 84 desta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por: 
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão; 
2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário; 

3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização. 

Capítulo V 

Das Isenções Fiscais 

Artigo 86 - A saída de veículo automotor com adaptação e características esi 
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência 
impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que ri ,  
equipamento original do veiculo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Ope 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trai 
Interestadual e Interrnunicipal e de Comunicação - CMS. 
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoa 
deficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de \ 
Automotores - IPVA. 

Capítulo VI 

Outros Benefícios 

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orient 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias. 
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades: 
I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, vie 
distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursr 
atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, ji 
e sociais; 
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorizar 
diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, contr 
assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, sem q 
discriminação; 
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúd 
continuidade nas fases seguintes do desenvoMmento da pessoa. 
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhament 
Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênir 
Órgãos Públicos Federais e Municipais. 
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do Emp 
Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com deficiências 
mentais e sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho. 
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantam-
eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física, mental e se 
§ 1° - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilii; 
Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. 
§ 20 - As empresas, indústrias, pessoas físicas e jurídicas, interessadas no concurso r 
trabalhadores, disporão de cadastro específico. 
Artigo 93 - As empresu_sob o controle acionário do Estado adotarão providêncif- 
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.o--'bilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com 

,...R

e 1..^-  nela, das empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadual de 
 's , - =;-tatização. 

fo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica subordinado à 
In 4 nação de vontade do empregado. 

OS oi. J> 
- No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as seguintes 

i-' 
nção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 

lização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para pessoas 
.c Xom • - ficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 
O 1i - ssunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido 
là.  0- 

-com a empresa a ser desestatizada. 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I deste 
artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação do 
empregado em outras funções. 

Capitulo VII 

Disposições Finais 

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de outubro. 
Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, 
anualmente, no dia 21 de setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades 
escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do 
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é 
celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a 
consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o 
preconceito às pessoas com deficiência. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no 
período de 21 a 28 de agosto. 
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissionais 
das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 desta lei, é 
realizada anualmente. 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é 
comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no 
Estado, no último domingo de setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de 
outubro. 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o 
resumo de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá 
de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos 
estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 

orçamentárias próprias. 
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da su 
normativa, as seguintes leis: 
1-2.795, de 15 de abril de 1981; 
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
III - 5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV -5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V -7.859, de 25 de maio de 1992; 
VI -7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 
IX -Vetado; 
X - 9.486, de 4 de março de 1997; 
XI -9.732, de 15 de setembro de 1997; 
XII - 9.919, de 16 de março de 1998; 
XIII -Vetado; 
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
XV -10.383, de 29 de setembro de 1999; 
XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII - 10.779, de 09 de março de 2001; 
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
XXV - 11.887, de 1° de março de 2005; 
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
XXVII -Vetado; 
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006; 
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006; 
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007. 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1° - Vetado. 
Artigo 2° - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, ri 
orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitei 
existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que estejam 
administração ou uso. 
Parágrafo único -A implementação das adaptações, eliminações e supressões de b 
arquitetõnicas referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo estabelecido 
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estadual n.°11.263. de 12 de novembro de 2002. 
igo 30..  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada pelo 
er Executivo. 

Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008. 

cio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 
serra 

ra Rizzo Battistella 
ria dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

• ,•nio Guimarães Marrey 

111P • e ;tido da Justiça e da Defesa da Cidadania 
z. A 

AY 
ro.  Ferreira Pinto 

té Se. 4tário da Administração Penitenciária 
8Joã • • e Almeida Sampaio Filho 

O `Sec etário de Agricultura e Abastecimento u. o 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 
Secretário da Cultura 
Alberto Goldman 
Secretário de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 
Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Roberto Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
José Luiz Portella 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
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(Atualizada até a Emenda 37/13) 
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Equipe de Documentação do Legislativo 
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Folha 
Proc. N 11Megt 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	OfT 	 
Mossa  • 

R . 	. 136  

I - controle das condições de segurança, redução e 
eliminação das nocividades do trabalho, promovendo condições 
dignas e seguras de trabalho; 

II - vigilância sanitária e epidemiológica; 
III - assistência às vítimas de acidentes do trabalho e 

portadores de doenças profissionais e do trabalho. 

5 1 °  - É garantido aos trabalhadores o direito de 
acompanhar, através de suas representações sindicais e de 
locais de trabalho, as ações de controle e avaliação dos 
ambientes e das condições de segurança de trabalho. 

5 2° - Em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho, será licito ao empregado interromper suas atividades, 
sem prejuízo de quaisquer direitos, até eliminação do risco. 

5 3 °  - As licenças para construir, os autos de conclusão e 
as licenças para instalação e funcionamento somente serão 
expedidos mediante prévia comprovação de que foram atendidas as 
exigências legais específicas, a cada caso, relativas à 
segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuários. 

5 4 °  - O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior. 

Art. 220 - O Município assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação. 

CAPÍTULO IV 
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe: 

I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 
município; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos; 

II - garantir políticas de proteção social não 
contributivas através de benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 
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Ales?  la).  ,k, ‘"L3-7-6  akl LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 
e serviços produzidos pela sociedade; 

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementação de renda pessoal e familiar; 
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social; 
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo; 

d) benefícios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxilio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social; 

e) auxilio-natalidade para famílias mono e multinucleares 
em situação de risco; 

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 
eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 
municipais; 

V - manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de inclusão social; 

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - O Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vítimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vitimas de violência doméstica; M
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município promoverá programas de atenção 
integral à criança, ao adolescente e ao jovem, mediante 
políticas específicas, admitida a participação de entidades não 
governamentais. 

§. 1° O Município estimulará, apoiará e, no que couber, 
fiscalizará as entidades e associações comunitárias que M
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos jovens, aos idosos e às pessoas com deficiência. 

S. 2° O Município garantirá o acesso à escola ao 
trabalhador adolescente e jovem. 

S 3 °  O Município deverá desenvolver programas de prevenção 
ao consumo de drogas em geral e entorpecentes, e atendimento 
especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente. 

(Alterado pelas Emendas 29/07 e 37/13) 

Art. 229-A - O Poder Público Municipal assegurará, em 
absoluta prioridade, programas que garantam à criança, ao 
adolescente e ao jovem o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, colocando-os a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 

Art. 229-B - Lei estabelecerá o Plano Municipal da Criança 
e do Adolescente, e o Plano da Política Municipal da Juventude, 
com duração decenal, visando à ação articulada e integrada 
entre os órgãos do Poder Público para a elaboração e execução 
das Políticas Públicas e estabelecendo cronograma de 
investimentos, prioridades e programas a serem implementados. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 

CAPÍTULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento específico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
as dificuldades do meio, principalmente nas unidades 
esportivas, conforme critérios definidos em lei. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 233 - O Município destinará recursos orçamentários 
para incentivar: 

I - o esporte formação, o esporte participação, o lazer 
comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento; 

II - a prática da educação física como premissa 
educacional; M
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Base de dados : le9is 

Pesquisa : 10012  

Total de referências : 1  

Ales 
R 

ra abaki 
11.138 

1/1 
Título: LEI N°10.012 13/12/1985 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre assentos reservados para o uso por gestantes, mulheres portando 

bebes ou crianças de colo, idosos e deficientes fisicos, nos veiculos de transporte 
coletivo de passageiros. 

Projeto: Projeto de Lei N°184/1985 (ver documento) 
Autor(es): Ida Maria 

[ Back 
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Folha 
Proc. N alffiNgt ■ a 

LEI' N9 10.012, DE -1- 3 ^  DE 	dezembro 	DE 1.985 - 	 -111111W 
Dispõe sobre assentos reservados .  para uso pd4F. .13e 
gestantes, mulheres portando bebes ou crianças 
de colo, idosos e deficientes físicos, nos vel 
culos de transporte coletivo de passageiros. 

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 	dàs 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que á Câmara•Municipal, em sessão de 20 de novembro 
de 1.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 Todos os veículos, empregados nas 

linhasde transporte coletivo de passageiros, no Município 

'de São Paulo,.deVerão 'ter os quatro primeiros lugares senta 

dos, da sua parte dianteira, reservado para uso por gestan 

tes, mulheres portando bebes ou crianças de colo, idosos e 

deficientes físicOs. 

Art. 29 - Tais lugares serão marcados 	com 

. placa indicativa com os seguintes dizeres: 

"Assento reservado para ouso de gestantes, mu 

lheres portando bebês ou crianças decaio, idosos e deficientes 

físicos. 

Ausentes pessoas nessas condições, o uso ãIi 

vre".. 

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO - PAULO, aos 13 de dezembro 
1985,, 	4329 dà fundação de São ,Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 	• 
JOSÉ AUGUSTO DE CASTRO, Respondendo pelo Expediente da Secreta 
ria dós NeOcioS Jurídicos 
DENISARD CNEIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 
•GETOLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
IBERÉ BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos NegOcios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13de dezembro 
de 1.985. -  
JOSÉ DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : 11250  

Total de referências : 1  

Alessa • a Labakl 
RF. 11.136 

1/1 
Título: LEI N°11.250 01/10/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a isençao de tarifa no sistema de transporte coletivo do Municipio aos 
deficientes fisicos e mentais, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 63/1991 (ver documento) 
Autor(es): Edson Falanga 

Alterações: Lei 14.988/2009 - Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que 
autorizam a isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista nesta 
Lei. (ver documento) 
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Folha 
, Proc. N 	• / v  

Aleasan 	Labaki 
RF. 11.13G 

LEI N9 11.250 , DE 1 	DE OUTUBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 63/91, do Vereador Edson Falanga) 

Dispõe sobre a isenção de tarifa no siste' 
ma de transporte coletivo do MuniclpiU 
aos deficientes físicos e mentais, e de 
outras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são omferidas.por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em. sessão de .9 de Betem 
bro de 1992, decretou é eu pronulgo a seguinte lei: 

• Art. 19 - Fica autorizada a concessão de 
isenção de pagamento de tarifa, nas linhas urbanas de Oni 
bus e trOleibus operadas pela Companhia Municipal deTrans7 
portes Coletivos - CMTC, incluindo-se as linhas dosSisie 
mas Executivwe Micro-ónibus, e pelas empresas permissio. 
nãrias, ás pessoas portadoras de deficiência fisicaoumen 
.tal. 

• Art. 29 - Nos casos das pessoas portado-
ras de deficiência mental, autistas, mongolaides e corre- 

• latos, deverá ser apresentado laudo médico de Instituto 
comprovadaMente especializado na doença,- atestando a ne-
cessidade de acompanhante, que teré também a .gratuidade 
da tarifa. 

Art. 39 - Para C fim específico destinei, 
a CHTC cadastrara os interessados e fornecerã, gratuita-
mente, carteira especial de identificação. . 

Paragrafo único - As pessoas beneficiadas 
poderão entrar pela porta da frente do ónibus, ou pela 
que fcr adaptada para esse fim. 

• 
Art. 49 - O Executivo regulamentará.  a pre 

sente lei (VETADO). 
Art. 59 - Esta lei entrare em vigor na da 

ta de sua publicação, revogadas as disposições em.contrá-
rio. 

• PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 1 'de Outubro • 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
.LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALÉM DE ABREU pALLARI, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
LOCO GREGORI, Secretário Municipal de, Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo -Municipal, em 1 de 
outubro de. 1992. 
PEDRO'BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
-municipal 
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7/8/2014 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
%SM Folha 

Proc. N 

'Sag- 
RF. 11.13. 

  

Base de dados : legis 
Pesquisa : 11602 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°11.602 12/07/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Executivo a adaptar pelo menos um veiculo as necessidades das pessoas 

deficientes fisicas em todas as linhas de onibus da cidade de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 342/1991 (ver documento) 
Autor(es): Arselino Tatto 

Regulamentação: Decreto no 36.071/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA,/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Folha 
Proc. N wiwattri 

+ 
AlefelP 	— 9111011• 

RF. 1.138 

LEI N9 11.602, .,.DE 12 DE 	JULHO 	DE 1994 
(projeto de Lei n9 34 .2/91,' do Vereador Argelino Tatto) 

:Autoriza o Executivo a adaptar pelo menos 
um velculo S: necessidadesdas pessoas de 
ficientes físicas em todas as' linhaà de 
ônibus, da cidade de São Paulo, e da ou-
tras providencias. 

PAULO MALUF-, Prefeito.  do Municipio de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Paz saber que à Câmara Municipal, em ~mão de 15 de junho 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica o Executivo autorizado à 
manter pelo menos Um veiculo adaptado ãs necessidades das 
pessoas deficientes frsicas em todas as linhas de ônibus 
da cidade de Sio Paulo. . • 

Art. 29 - As horirios destes ônibus se-
rio afixados nos 'pontos iniciais, intermediários e fi-
nais, para canhecimento dos usuários. 

Art. 39 - O Executivo regulamentará age 
sente lei, no. prazo de 60 (sessenta) dias, contadós da • 
data de sua publicação. , 

Art. 49 - As despesag com a execução da 
presente lei' correrão por conta de dotações orçamentá-
rias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na . 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICrPIO DE SÃO PAULO, aos. 12 de julho 
de 1994, 4419 da fundação_de Sio Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO,. Secretário das Finanças 
WALTER CORONADO ANTUNES, Sécretário MuniciPal de Transpor 
tes 
Publicada na Secretaria do Governo Mcnicipal, em 12. de 

julho de 1994 -0  
EDEVALDO ALVES DA SILVA„Secretário.dw'Governo Municipal' 
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Aleasa ve.r abakl 
F. 11.136 

7/8/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12492  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 12.492 10/10/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Assegura o ingresso de caes guia para deficientes visuais em locais de uso publico 

ou privado. 
Projeto: Projeto de Lei No 467/1994 (ver documento) 

Autor(es): Zenas Pires 

[ Back ] 
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Folha 
Proc. N 	 / 

18.1L;eli•akl Alegria 
RF. 

LEI N. 12.492 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997 

Assegura o ingresso de cães guia para deficientes visuais em locais de uso público ou 
privado. 

(Projeto de Lei n. 467/94, do Vereador Zenas Pires) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhes são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica assegurado ao deficiente visual parcial ou total, o direito de ingressar e 
permanecer com seu cão condutor em todos os ambientes públicos ou particulares, 
meios de transportes, ou qualquer local onde necessite. 
Art. 20  As entidades especializadas no adestramento de cães condutores de deficientes 
visuais, obrigam-se a fornecer documento habilitando o animal e seu usuário, a 
fornecer documento responsabilizando-se por quaisquer danos oriundos de seu uso 
previsto nesta Lei. 
Parágrafo único. O deficiente visual deverá portar original ou cópia autenticada do 
documento referido no "caput" deste artigo, e apresentá-lo sempre que exigido. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes com a implantação desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13241  

Total de referências : 1  

Folha 
Proc. N • Wrerif•  

Algas 	ra 
RF. 11.138 

1/1 
Título: LEI N°13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 

de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua 
execuçao, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n°42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte 
Coletivo previstos no art. 2 0, inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de 
Transporte Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, 
apreendidos ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte 
remunerado de passageiros sem a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo 
Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e 
gestão do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São 
Paulo, instituído por esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de 
programação televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, de que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - 
STPHSP, e dá outras providências. 
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LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 2° - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 30  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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Folha 
Proc. N 

Alasse 
RF. 

a Labakl 
1.136 

condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 90  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 
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Alaosene Li akl 
F. 1 .136 

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14073  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°14.073 18/10/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e 

Ações Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São 
Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 395/2005 (ver documento  
Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues 
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LEI No 14.073, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 395/05, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - 
Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica criado o Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, com os seguintes objetivos: 
I - garantir o acesso, ingresso e permanência da pessoa com deficiência visual em 
todos os equipamentos públicos oferecidos à comunidade; 
II - desenvolver projetos voltados às necessidades da pessoa com deficiência visual em 
todas as áreas da administração pública municipal direta, indireta e autárquica; 
III - garantir, no âmbito municipal, a aplicação da legislação federal e estadual 
existentes; 
IV - (VETADO) 
V - garantir aos funcionários públicos com deficiência visual as tecnologias assistivas 
necessárias ao bom desempenho de suas funções; 
VI - adequar todas as unidades e espaços públicos de saúde, ensino e cultura para 
garantir acessibilidade às pessoas com deficiência visual em todo ambiente interno e 
externo, incluindo áreas comuns; 
VII - garantir a capacitação de recursos humanos para o atendimento das 
necessidades da pessoa com deficiência visual nas atividades de esporte, lazer e 
recreação; 
VIII - adaptar e instalar nos espaços de uso público sinalização sonora e tátil, de forma 
a fornecer a localização de pessoas com deficiência visual, tais como placas indicativas 
com o nome das ruas, linhas de ônibus e seus itinerários e principais edifícios de uso 
público; 
IX - garantir o cumprimento da Lei Municipal n° 13.241/01, art. 3 0, que institui o 
sistema de transporte público na cidade e estabelece que todo ele deve ser acessível 
às pessoas com deficiências; 
X - garantir o rebaixamento de guias e calçadas, conforme legislação vigente; 
XI - garantir a fiscalização da construção, manutenção e o bom uso de calçadas, 
passeios e outros espaços para pedestres, garantindo a eliminação de barreiras e 
outros elementos que provoquem impedimento, risco ou dificuldades para a locomoção 
de pessoas com deficiência visual. 
Art. 20  Este Programa deverá atingir todas as áreas da administração pública municipal 
direta, indireta e autárquica. 
Art. 30  Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta-se à Secretaria 
Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo a 
celebração de convênios e demais ajustes permitidos pela legislação, inclusive 
transferência de numerário e materiais, com entidades privadas e outras. 
Art. 40  Ao titular da pasta da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo competirá: 
I - nomear equipe de coordenação deste Programa; 
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios, acordos, 
ajustes e contratos e outros instrumentos pertinentes. 
Art. 50  As Secretarias Municipais, bem como os demais órgãos e entidades da 
administração direta e indireta do Município deverão, sempre que solicitadas, prestar a 
colaboração necessária para a manutenção deste Programa. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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718/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14401  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.401 21/05/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a prestação de serviço de transporte individual de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, em táxis, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 250/2004 (ver documento) 
Farhat 
Decreto no 48.695/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI N0  14.401, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei n° 250/04, do Vereador Farhat - PTB) 
Dispõe sobre a prestação de serviço de transporte individual de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, em táxis, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os veículos de aluguel providos de taxímetros utilizados no transporte 
individual de passageiros poderão ser adaptados para atender às necessidades de 
deslocamento de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, temporária ou 
permanente, sem caráter de exclusividade. 
Art. 2° Para prestação do serviço a que se refere o art. 1° desta lei, os veículos 
deverão ser adaptados com plataforma elevatória na extremidade traseira ou lateral, 
conforme planta do equipamento a ser aprovada pela Secretaria Municipal de 
Transportes, bem como atender às determinações e especificações técnicas 
estabelecidas pela referida Pasta. 
Art. 3° O serviço prestado nos termos desta lei será remunerado pelo usuário com 
base nos valores de tarifas de serviço de táxi fixados pelo Município de São Paulo. 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N0  14.401, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  250/04, do Vereador Farhat - PTB) 
Dispõe sobre a prestação de serviço de transporte individual de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, em táxis, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os veículos de aluguel providos de taxímetros utilizados no transporte 
individual de passageiros poderão ser adaptados para atender às necessidades de 
deslocamento de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, temporária ou 
permanente, sem caráter de exclusividade. 
Art. 20  Para prestação do serviço a que se refere o art. 1° desta lei, os veículos 
deverão ser adaptados com plataforma elevatória na extremidade traseira ou lateral, 
conforme planta do equipamento a ser aprovada pela Secretaria Municipal de 
Transportes, bem como atender às determinações e especificações técnicas 
estabelecidas pela referida Pasta. 
Art. 30  O serviço prestado nos termos desta lei será remunerado pelo usuário com 
base nos valores de tarifas de serviço de táxi fixados pelo Município de São Paulo. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14900  

Total de referências : 1  

1/1 

 

Titulo: 

Ementa: 

LEI No 14.900 06/02/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 689/2007 (ver documento) 
José Ferreira - Zelão 
Decreto n°50.565/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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LEI No 14.900, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 689/07, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT) 

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  Institui a gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais ao deixar o filho na escola e retornar para casa ou ao ir de casa 
até a escola buscá-lo, com passagens gratuitas diárias, casa-escola, de ida e volta, em 
dias úteis, na Cidade de São Paulo. 

Art. 20  O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias após sua aprovação. 

Art. 30  As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de 
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à 
aprovação da presente lei. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

7/8/2014 
Fo4ba  66  
Proc. N 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15576  

Total de referências : 1  

Ales 	dra Labakl 
. 11.136 

1/1 
Título: LEI N°15.576 06/06/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Selo de Acessibilidade, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 685/2008 (ver documento) 

Autor(es): Mara Gabrilli; Marta Costa 

[ Back ] 
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PUBLICADO DOC 07/06/2012, p. 1 c. 1 

LEI No 15.576, DE 6 DE JUNHO DE 2012 
(Projeto de Lei n 0  685/08, das Vereadoras Mara Gabrilli - PSDB e Marta Costa - 
PSD) 
Institui o Selo de Acessibilidade, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Selo de Acessibilidade para as edificações, espaços, 
transportes coletivos, mobiliários e equipamentos urbanos que garantam a 
acessibilidade às pessoas com deficiência motora ou com mobilidade reduzida. 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de junho de 2012, 459° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 15914  

Total de referências : 1  

Alessandra Labakl 
RF. 11.136 

1/1 
Título: LEI No 15.914 16/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Assegura aos usuários do transporte coletivo municipal com deficiência e mobilidade 

reduzida o direito de desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de 
ônibus), e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 73/2013 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Vespoli 
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PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 c. 2 

LEI N° 15.914, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  73/13, do Vereador Toninho Vespoli - PSOL) 
Assegura aos usuários do transporte coletivo municipal com deficiência e 
mobilidade reduzida o direito de desembarque entre as paradas obrigatórias 
(pontos de ônibus), e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica assegurado aos usuários do transporte coletivo municipal com 
deficiência e mobilidade reduzida o direito de desembarque entre as paradas 
obrigatórias (pontos de ônibus), desde que respeitado o itinerário da linha e as 
exigências do Código Nacional de Trânsito. 
Parágrafo único. O direito de desembarque entre as paradas obrigatórias, 
estabelecido na presente lei, não se aplica aos corredores exclusivos de ônibus do 
Sistema Público de Transporte, devendo, nestas vias, o desembarque ser feito 
exclusivamente nas paradas obrigatórias e estações. 
Art. 20  Na impossibilidade de parada para desembarque no local indicado pelo 
usuário, deverá ser observado pelo condutor o local mais próximo ao indicado. 
Art. 3 0  O Poder Executivo deverá promover campanha de esclarecimento nos meios 
de comunicação social divulgando amplamente ao público o direito das pessoas 
com deficiência e mobilidade reduzida, assegurado na presente lei. 
Art. 4° A presente lei será regulamentada, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 50565  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO No 50.565 09/04/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 14.900, de 6 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 

gratuidade de transporte público para os acompanhantes de pessoas com 
deficiência, nos termos que especifica. 

[ Back ] 
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DECRETO No 50.565, DE 9 DE ABRIL DE 2009 
Regulamenta a Lei n 0  14.900, de 6 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 
gratuidade de transporte público para os acompanhantes de pessoas com deficiência, 
nos termos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A gratuidade de transporte público, nos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Municipal, para acompanhante de pessoa com deficiência no trajeto escola-
casa e respectivo retorno sem a presença do titular do benefício, conforme previsto na 
Lei n0  14.900, de 6 de fevereiro de 2009, fica regulamentada nos termos deste 
decreto. 
Art. 2°. Os pais ou responsáveis legais, devidamente identificados, dos usuários 
matriculados e com freqüência regular em unidades de ensino legalmente reconhecidas 
e fiscalizadas pelos órgãos competentes, localizadas no Município de São Paulo e 
cadastradas na São Paulo Transporte S/A - SPTrans, poderão utilizar-se do Bilhete 
Único Especial sem a presença do titular, pessoa com deficiência, em horários 
previamente estabelecidos, de acordo com o respectivo período de freqüência escolar, 
nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Municipal. 
Art. 30 . Para que os pais ou responsáveis legais possam fazer uso do Bilhete Único 
Especial referido no artigo 2 0  deste decreto deverão ser apresentados, por ocasião do 
cadastramento ou renovação do cadastro na SPTrans, os seguintes documentos: 
I - identificação da unidade de ensino; 
II - declaração da unidade de ensino contendo os dados do aluno, o horário de aula e a 
duração do curso; 
III - declaração de freqüência escolar expedida pela unidade de ensino, a ser 
apresentada quando da solicitação inicial do benefício e a cada período de 180 (cento e 
oitenta) dias; 
IV - cédula de identidade e comprovante de endereço do acompanhante, originais e 
cópia. 
Art. 40 . Para fazer jus ao benefício, o passageiro deverá embarcar pela porta dianteira, 
utilizar o Bilhete Único Especial no equipamento leitor localizado no interior do veículo, 
transpor a catraca e desembarcar pela porta traseira. 
Art. 5 0 • O Bilhete Único Especial de que trata este decreto é pessoal e intransferível, 
devendo ser apresentado sempre que solicitado pelo operador ou pela fiscalização. 
Parágrafo único. Na hipótese de uso indevido por terceiro, o Bilhete Único Especial será 
retido e cancelado. 
Art. 6°. Compete à Secretaria Municipal de Transportes e à SPTrans expedir normas e 
instruções destinadas à operacionalização do disposto neste decreto, bem como 
fiscalizar o seu estrito cumprimento. 
Art. 70 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 9 de abril de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de abril de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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RF. 1,136 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 54655  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO N°54.655 03/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Plano Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - 

Plano São Paulo Mais Inclusiva. 
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PUBLICADO DOC 04/12/2013, p. 1 c. 2-3 

DECRETO No 54.655, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2013 
Institui o Plano Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São 
Paulo Mais Inclusiva. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído o Plano Municipal de Ações Articuladas para Pessoas com Deficiência - 
Plano São Paulo Mais Inclusiva, com a finalidade de estabelecer programas e ações integradas 
para o exercício pleno e equitativo dos direitos das pessoas com deficiência, nos termos da 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, aprovados por meio do Decreto Federal Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008, 
com status de emenda constitucional, e promulgados pelo Decreto Federal no 6.949, de 25 de 
agosto de 2009. 
Art. 20  São consideradas pessoas com deficiência aquelas que têm impedimentos de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de 
condições com as demais pessoas. 
Art. 30  São diretrizes do Plano São Paulo Mais Inclusiva: 
I - garantia de um sistema educacional inclusivo; 
II - garantia de que os equipamentos públicos de educação sejam acessíveis para as pessoas 
com deficiência, inclusive por meio de transporte adequado; 
III - ampliação da participação das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, mediante 
sua capacitação e qualificação profissional; 
IV - ampliação do acesso das pessoas com deficiência às políticas de assistência social e de 
combate à extrema pobreza; 
✓ - prevenção das causas de deficiência; 
VI - ampliação e qualificação da rede de atenção à saúde da pessoa com deficiência, em 
especial os serviços de habilitação e reabilitação; 
VII - ampliação do acesso das pessoas com deficiência à habitação adaptável e com recursos 
de acessibilidade; 
VIII - promoção do acesso, do desenvolvimento e da inovação em tecnologia assistiva. 
Art. 4 0  São eixos de atuação do Plano São Paulo Mais Inclusiva: 
I - acessibilidade; 
II - atenção à saúde; 
III - acesso à educação, cultura e esporte; 
IV - trabalho; 
✓ - inclusão social e cidadania. 
Parágrafo único. As ações integrantes do Plano São Paulo Mais Inclusiva serão definidas, 
executadas, monitoradas e avaliadas pelo Grupo Municipal de Articulação e Monitoramento já 
instituído por ato do Executivo. 
Art. 50  O Plano São Paulo Mais Inclusiva será custeado por dotações orçamentárias do 
Município consignadas anualmente nos orçamentos dos órgãos envolvidos em sua 
implementação, bem como por outras fontes de recursos destinadas por órgãos estaduais e 
federais e entidades públicas e privadas. 
Art. 60  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
MARIANNE PINOTTI, Secretária Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezembro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

 

babd 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 54802  

Total de referências : 1  

RF. 11.136 

1/1 
Título: DECRETO N°54.802 30/01/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Integra ao Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São 

Paulo, na modalidade Serviço Complementar, o Serviço Atende, destinado a 
transportar pessoas com deficiência física, na forma que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto n°36.071/1996.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 45.038/2004. (ver documento 
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CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 54.802, DE 30 DE JANEIRO DE 2014 

Integra ao Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do 
Município de São Paulo, na modalidade Serviço Complementar, o 
Serviço Atende, destinado a transportar pessoas com deficiência 
física, na forma que especifica. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO os termos da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe 
sobre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo; 

CONSIDERANDO o objetivo do Serviço Atende em promover a inclusão e integração 
sociocultural das pessoas com deficiência e, ainda, a necessidade de aprimorar os serviços e 
ações que buscam melhorar as oportunidades e condições de acessibilidade e inclusão das 
pessoas que tem grandes prejuízos em sua mobilidade, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica integrado ao Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros, na 
modalidade Serviço Complementar, o Serviço Atende, instituído pelo Decreto n° 36.071, de 9 
de maio de 1996, destinado a transportar pessoas com deficiência física, temporária ou 
permanente, que não apresentarem condições de mobilidade e acessibilidade autônoma aos 
meios de transportes convencionais ou que manifestarem grandes restrições ao acesso e uso 
de equipamentos urbanos. 

§ 1° O serviço de que trata este decreto será totalmente gratuito aos seus usuários. 

§ 2° As viagens serão realizadas de acordo com o regulamento vigente do serviço e 
com a programação a ser fixada em função das necessidades e demandas específicas dos 
usuários. 

Art. 2° O planejamento, organização, controle e fiscalização do Serviço Atende será de 
competência da Secretaria Municipal de Transportes, que poderá, por ato do Secretário, 
delegar, total ou parcialmente, sua execução à São Paulo Transporte S/A. 

Art. 3° O serviço será operado por veículos do tipo: 

I - vans ou similares; 

II - táxis. 

§ 1° No caso do inciso I do "caput" deste artigo, os veículos estarão sujeitos às 
condições de operação, manutenção e remuneração dos contratos de concessão do Sistema 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, sendo considerados frota especial. 

§ 2° No caso do inciso II do "caput" deste artigo, o serviço será executado e 
remunerado conforme as normas estabelecidas no Regulamento de Credenciamento. 

Art. 4° Os veículos deverão ser devidamente adaptados para o transporte confortável e 
seguro de passageiros em cadeira de rodas e de seus acompanhantes. 

Parágrafo único. A adaptação dos veículos e as características dos equipamentos 
auxiliares e complementares necessários ao serviço serão definidas em conformidade com as 
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normas vigentes e de acordo com as especificações a serem estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Transportes ou por quem receber a delegação para tanto. 

Art. 5° Serão usuários do Serviço Atende as pessoas com deficiência física que não 
apresentarem condições de mobilidade, conforme previsto no "c,aput" do artigo 1° deste 
decreto. 

Parágrafo único. O atendimento a pessoas com outras deficiências será tratado 
separadamente, na hipótese de criação de um novo serviço, de acordo com a disponibilidade 
orçamentária. 

Art. 6° Os usuários deverão estar necessariamente cadastrados e ativos no Serviço 
Atende. 

§ 1° O cadastramento deverá ser efetuado nos Postos de Atendimento da São Paulo 
Transporte S/A, nos termos definidos pelas Secretarias Municipais de Transportes e de 
Coordenação das Subprefeituras, visando a coleta de informações pessoais e relativas à 
deficiência. 

§ 2° Para o cadastramento, os interessados deverão apresentar o formulário Ficha de 
Avaliação Médica preenchido e assinado por médico de sua livre escolha, para a identificação 
de perfil e comprovação das deficiências e limitações. 

§ 3° Se necessário, a Secretaria Municipal de Transportes, ou a São Paulo Transporte 
S/A, poderá solicitar o envio de exames complementares para a correta identificação de perfil, 
exceto para deficiências comprovadas como permanentes. 

§ 4° No caso de divergência de informações na Ficha de Avaliação Médica 
apresentada ou nas hipóteses em que não seja possível identificar o perfil de usuário do 
serviço, a Secretaria Municipal de Transportes, ou a São Paulo Transporte S/A, poderá 
convocar o interessado para auditoria médica com o objetivo de comprovar as limitações e 
deficiências. 

Art 7° Ficará a cargo da Secretaria Municipal de Transportes e da São Paulo 
Transporte S/A, com a participação do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e da 
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, a elaboração de 
regulamento estabelecendo as diretrizes, regras e procedimentos operacionais para o serviço, 
a ser publicado no Diário Oficial da Cidade no prazo de 180 dias contados da publicação deste 
decreto e disponibilizado no site oficial da Prefeitura na internet. 

Parágrafo único. Com  o objetivo de desenvolver novos projetos e ampliação ou 
adequação do serviço, o regulamento poderá ser revisto por solicitação dos órgãos referidos no 
"caput" deste artigo, que, após aprovação, será publicado no Diário Oficial da Cidade e 
disponibilizado no site oficial da Prefeitura na Internet. 

Art 8° O Serviço Atende disponibilizará a seus usuários as seguintes modalidades de 
atendimento: 

I - atendimento regular: transporte realizado através de uma programação de viagens 
fixas e regulares; 

II - atendimento eventual: transporte para viagens esporádicas, para fins específicos; 

III - atendimento a eventos: transporte nos finais de semana e feriados, a fim de 
promover a inclusão e interação social e cultural de pessoas com deficiência. 

Parágrafo único. Os limites e regras de utilização serão definidos em regulamento, que 
englobará as três modalidades de atendimento previstas no "caput" deste artigo, podendo ser 
incluídas novas modalidades. 

Art. 9° A origem e o destino das viagens dos usuários deverão estar localizados dentro 
dos limites geográficos do Município de São Paulo. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução do presente decreto correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 36.071, de 9 de maio de 1996, e n°45.038, de 21 de julho de 2004. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Decreto 54.802 de 30/01/2014 
Secretaria de Documentarão 	 Pácina 2 de 3 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de janeiro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro de 2014. 

Câmara Municipal de São Paulo 
c u,•%'.7 	 "i^ 	"" % 

Decreto 54.802 de 30/0112014 
Página 3 de 3 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
0/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



Alessandra Laisaki 
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PROJETO DE LEI 01-0137/2007 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Dispõe sobre mecanismos que visam facilitar o acesso de Deficientes Visuais ao Sistema de 

transporte coletivo do Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica determinada a instalação de sinalização específica para deficientes visuais 

nas dependências das estações e pontos de parada de veículos do sistema de transporte 
coletivo do município de São Paulo. 

Parágrafo Único - A sinalização de que trata o caput poderá ser tátil, por meio de 
fornecimento de informações pelo método BRAILE, ou auditiva, por meio da utilização de 
avisos sonoros, sendo que para maior eficiência na prestação de informações os dois sistemas 
poderão ser utilizados. 

Art. 20  - Os veículos do sistema de transporte coletivo deverão contar com equipamento 
de som para que usuários portadores de deficiência visual fiquem cientes dos pontos de 
parada do ônibus que pretendem descer. 

Art. 30  - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por conta de 
dotações próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 14 de março de 2007. Às Comissões competentes". 
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1 

PROJETO DE LEI 01-0814/2007 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação no transporte público de anúncio de 

parada dentro e fora dos véiculos e dá outras disposições. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 10  - Ficam obrigados todos os veículos de passageiros e/ou ônibus que prestem 

serviços de concessão ou de permissão de transporte público no município de São Paulo à 
instalação de mecanismo de anúncio de parada dentro do veículo, indicando é o proximo 
ponto de parada. 

Parágrafo único - Entende-se por veículos de passageiros o disposto no Anexo I do 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, LEI No 9503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997, que diz: 

"VEÍCULO DE PASSAGEIROS - veículo destinado ao transporte de pessoas e suas 
bagagens". 

"ÔNIBUS - veículos automotor de transporte coletivo com capacidade para mais de 
vinte passageiros, ainda que, em virtude de adaptações com vista à maior comodidade 
destes, transporte número menor". 

Artigo 20  - Ficam obrigados todos os veículos de passageiros e/ou ônibus que prestem 
serviços de concessão ou de permissão de transporte público no município de São Paulo à 
instalação de mecanismo de anúncio de parada fora do veículo, indicando o nome e número 
da linha e qual é o próximo itinerário. 

Artigo 30  - O prazo a ser concedido para o instalação desse mecanismo de aviso dos 
veículos descritos no artigo 1 0  é de um (1) ano a partir da promulgação dessa lei. 

Parágrafo único - Após o transcurso do prazo descrito no "caput" deste artigo será 
aplicado multa diária de R$ 1.000,00 (hum mil reais) por veículo não adaptado ao anúncio 
de parada. 

Artigo 40  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Artigo 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de sua regulamentação. 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de 2007. Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 07/02/2009, PÁG. 04 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 814/07 
OF. ATL no 51, de 6 de fevereiro de 2009 
Ref.: Ofício SGP-23 no 00151/2009 

Senhor Presidente 
Nos termos do ofício em referência, ao qual me reporto, Vossa Excelência encaminhou 
a esta Chefia do Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara 
na sessão de 19 de dezembro de 2008, relativa ao Projeto de Lei no 814/07, de autoria 
da Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 
anúncio sonoro de parada dentro e fora dos veículos de transporte público de 
passageiros. 
De acordo com a justificativa apresentada, o projeto de lei aprovado objetiva 
beneficiar as pessoas com deficiência visual, integrando ao sistema de transporte 
público de passageiros mecanismo sonoro que informe, dentro do veículo, qual o 
próximo ponto de parada e, fora dele, indique o nome e número da linha e qual o 
itinerário. 
Contudo, ao dispor sobre equipamento a ser instalado nos veículos que operam o 
transporte coletivo da cidade, trata a propositura de matéria atinente à gestão do 
transporte público, sobre a qual há que se fazer as seguintes considerações. 
Para correto enquadramento jurídico do tema cabe lembrar, de início, que a 
Constituição Federal, em seu artigo 175, dispõe incumbir ao Poder Público, na forma 
da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, a prestação de serviços 
públicos. No âmbito local, nos termos do artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, compete à Prefeitura, ou seja, o Poder Executivo, planejar, organizar, 
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão, permissão, ou outras 
formas de contratação, bem como regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte 
público. 
Diante disso, o texto vindo à sanção extrapola as atribuições do Legislativo, ferindo o 
princípio da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2 0  da 
Constituição Federal, no artigo 5o da Constituição do Estado de São Paulo e no artigo 
60  da Lei Maior Local. 
No tocante ao objeto da mensagem, verifica-se que, ao obrigar as concessionárias e 
permissionárias a instalarem mecanismo sonoro nos veículos utilizados para a 
prestação do serviço contratado, a medida interfere em regras estipuladas nos editais 
de licitação e em disposições dos respectivos contratos. Por óbvio, o custo para 
instalação desses equipamentos no prazo estabelecido significa aumento de encargos 
legais que acaba por onerar os contratos já firmados, afetando o equilíbrio econômico-
financeiro desses ajustes. 
Por outro lado, sob o aspecto técnico, a medida não se mostra viável. A Gerência de 
Desenvolvimento Tecnológico da São Paulo Transporte S/A. prestou os informes 
necessários, ressaltando que as condições operacionais dos ônibus apresentam 
características diferenciadas do sistema de transporte por trilhos, que, ao que parece, 
deve ter inspirado a proponente, concluindo pela impropriedade e inconveniência da 
propositura. 
Nesse sentido, relativamente ao anúncio sonoro no interior do veículo, o referido órgão 
técnico destaca que: a) o aumento de ruído interno do ônibus, com a repetição de 
informações ao longo de todo o percurso, causará desconforto aos usuários e aos 
operadores do veículo; b) no itinerário do ônibus, os pontos de parada não têm uma 
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referência específica, como ocorre com as estações do Metrô, o que inviabiliza a 
informação do próximo ponto; c) o intervalo de tempo entre pontos próximos (muitas 
vezes com menos de 300m de distância) pode ser insuficiente para que se transmita a 
informação. 
Quanto ao "anúncio sonoro de parada fora do veículo, indicando o nome e o número da 
linha e qual é o próximo itinerário", infere-se que os veículos devam parar em todos os 
pontos, transmitindo a informação de modo que o som se propague para fora do 
veículo e seja ouvido por deficiente visual que, eventualmente, esteja aguardando no 
ponto a passagem do coletivo. 
Em se entendendo que o serviço de daria dessa forma, verifica-se que os 
inconvenientes seriam ainda maiores, conforme esclarece o órgão técnico, a saber: a) 
implica parada incondicional em todos os pontos, aumentando o tempo de viagem e os 
níveis de congestionamento; b) situação de risco potencial à segurança do portador de 
deficiência, que poderá ficar confuso com as mensagens sonoras, principalmente 
quando houver mais de um ônibus no ponto de parada veiculando a informação; c) 
ante a impossibilidade de devida adequação de intensidade e volume sonoros da 
informação, o som poderá não ser claramente audível, tornando ininteligível a 
mensagem; d) as repetições de informações sonoras ao longo do dia, de forma quase 
que ininterrupta, poderá causar incômodo à vizinhança dos pontos de parada. 
Essas observações de ordem técnica revelam a dificuldade operacional de implantação 
do serviço decorrente da medida aprovada, denotando sua inviabilidade e, por 
conseguinte, contrariedade ao interesse público. 
Assim, embora reconhecendo o nobre intento que por certo norteou a apresentação da 
proposta legislativa, vejo-me compelido a vetar integralmente o texto aprovado, na 
conformidade das razões expendidas, ante sua inconstitucionalidade, ilegalidade e 
contrariedade ao interesse público, fazendo-o com fulcro no § 1 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município. 
Devolvo, pois, o assunto ao reexame dessa Egrégia Câmara, renovando a Vossa 
Excelência protestos de elevado apreço e consideração. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PUBLICADO DOC 20/09/2012, PÁG 122 

PRO3ETO DE LEI 01-00404/2012 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe, sobre a utilização de dispositivo sonoro nos veículos de transporte coletivo 
de passageiros na Cidade de São Paulo e da outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA 
Art. 1 0  Fica obrigatório à instalação de dispositivo sonoro nos veículos de transporte 
coletivo no âmbito do Município de São Paulo. 
Parágrafo Único São veículos de transporte coletivo, para efeito desta lei, vans, 
peruas, ônibus ou microônibus que prestam serviços de transportes coletivos em 
linha através de empresas ou cooperativas. 
Art. 20  O dispositivo servirá para informar através de avisos sonoros os principais 
pontos de parada entre a origem e destino da linha percorrida bem como 
reproduzira mensagens automáticas de respeito aos acentos reservados aos 
portadores de necessidades especiais, gestantes e idosos. 
Art. 30  O não cumprimento dos dispositivos mencionados nesta lei implicará ao 
infrator a imposição de multa no valor de R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais), cobrada 
em dobro em caso de reincidência. 
Parágrafo único - A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 40  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
Art. 50  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 17 de setembro de 2012. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 113 

PROJETO DE LEI N° 01-00110/2014 dos Vereadores Floriano Pesaro 
(PSDB), José Américo (PT), Marta Costa (PSD) e Ricardo Nunes (PMDB) 
"Dispõe sobre o direito das pessoas com deficiência visual receberem o boleto de 
pagamento de IPTU confeccionado nos sistemas convencional e em Braille." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica assegurado às pessoas com deficiência visual o direito de receber os 
boletos de pagamento do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) 
confeccionados no sistema convencional e em Braille. 
Art. 2° Os interessados em receber o boleto de pagamento no sistema 
confeccionado em Braille deverão inscrever-se e cadastrar-se no site da Prefeitura. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/06/2014, PÁG 105 

PRO3ETO DE LEI 01-00248/2014 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Autoriza o Poder Executivo a criar ações junto ao CET e DSV para garantia dos 
direitos da pessoa com deficiência elou mobilidade reduzida, na forma que 
especifica. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado, através da Prefeitura Municipal de 
São Paulo, a criar meios de fiscalização com ações efetivas ao cumprimento das 
normas federais para o uso e ocupação de vagas demarcadas com o símbolo 
internacional de acessibilidade para estacionamento de veículos em locais públicos, 
ou privados de uso coletivo, conforme estabelece o Código de Trânsito Brasileiro 
(Lei Federal no 9.503/97) e legislação pertinente ao assunto. 
Artigo 2 0  - Para a implementação das ações a que se refere o artigo 1 0  desta lei é 
obrigatória a fixação de placas nas vagas regulamentadas, com a finalidade 
exclusiva, e com o símbolo internacional de acessibilidade, sendo que as placas 
deverão ser afixadas em frente às vagas exclusivas, com boa visibilidade, estando 
pelo menos 1,20 metros de altura por 1,00 metro de comprimento, estando acima 
do nível do capo do veiculo, com os dizeres e informações especificas , 
demonstrando serem as mesmas exclusivas para pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida, conforme o Decreto Federal 5296/04, e que o desrespeito 
implicará em multa e o veiculo estará sujeito a guincho. 
PARÁGRAFO ÚNICO: as vagas a que se refere esta Lei deverão obrigatoriamente 
estar próximas ao acesso de circulação de pessoas e ou pedestres, de fácil 
manobra, bem como próximo à entrada principal dos locais onde se localizarem. 
Artigo 3 0  - A fiscalização e autuação deverão ficar a cargo da CET principalmente 
no que concerne a veículos estacionados sem o cartão DEFIS e o adesivo indicando 
que aquele veiculo transporta uma pessoa com deficiência. 
Artigo 40  - Demais regulamentações complementares, para o fiel cumprimento 
desta lei, serão editadas por Decreto do Poder Executivo, no prazo de 90(noventa ) 
dias contados de sua publicação. 
Artigo 5 0  - As despesas com a execução desta lei correrão a conta das dotações 
próprias do Orçamento, suplementadas se necessário. 
Artigo 60  - Esta lei entra em vigor 30 dias após sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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do processo n° 01- 330 de 2014 em 24/04/2015 
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p10330-14 
1710/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0330/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Eduardo Tuma, que visa instituir o 

Programa "Transporte Acessível" a fim de incentivar e facilitar a utilização do transporte 

público coletivo por deficientes auditivos e visuais. 

Segundo a proposta, será instalado, nos interiores de veículos de transporte público coletivo 

de passageiros, mecanismo de anúncio em vídeo e imagem para atender as pessoas com 

deficiência auditiva, bem como mecanismo de anúncio sonoro para atender as pessoas com 

deficiência visual. 

Na forma do substitutivo que segue, o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que 

elaborado no exercício da competência legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, bem como no 

artigo 30, I, da Constituição Federal, segundo o qual compete aos Municípios legislar sobre 

assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, I, da Lei Orgânica 

Municipal. 

No campo material, o conteúdo do projeto harmoniza-se com o art. 23, II, da Constituição 

Federal, que dispõe ser competência comum de todos os entes federados o cuidado da 

proteção e garantia das pessoas com deficiência. 

Por sua vez, a Lei Federal n. 7.853/89, que dispõe sobre o apoio às pessoas com 

deficiência, estabelece em seu art. 2°, parágrafo único, V, "a", o dever da Administração 

Pública na "adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das 

edificações e vias públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de 

deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a logradouros e a meios de tranporte". 

Nesse mesmo sentido é o art. 227 da Lei Orgânica do Município, segundo o qual "o 

Município deverá parantir aos idosos e Pessoas com cleficiêncip n pn19,n forrminfourn, 
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p10330-14 

edifícios públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a eliminação de 

barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre circulação, bem como a adoção de medidas 

semelhantes, quando da aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 

eliminação dessas barreiras em veículos coletivos". 

Deve-se registrar, ainda, que o § 2° do art. 5° da Lei Federal n. 10.048/00 determinou a 

adaptação dos coletivos às pessoas com deficiência no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 

partir da regulamentação de referida lei, procedida pelo Decreto n. 5.296, de 02 de 

dezembro de 2004. 

A despeito dessa previsão legal, o § 3° do art. 38 de referido decreto estendeu ainda mais o 

prazo para adaptação dos ônibus, que deve ser contado em 10 (dez) anos a partir da 

publicação da regulamentação: 

"Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de 
edição das normas técnicas referidas no § 1 2, todos os modelos e 
marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização 
no País serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para 
integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 32  A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a 
infra-estrutura dos serviços deste transporte deverão estar 
totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a 
contar da data de publicação deste Decreto." 

Tem-se, portanto, que o prazo fatal para que as concessionárias adaptassem os ônibus às 

necessidades das pessoas com deficiência expirou em 02 de dezembro de 2014, razão pela 

qual se mostra imperiosa a adoção de medidas para efetivar esse direito assegurado pela 

legislação federal. 

Esse foi o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento da 

Ação Civil Pública n. 9144820-81.2008.8.26.0000, na qual foi determinada à municipalidade M
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a adequação do edital de licitação de concessão das linhas de ônibus para que fosse 

exigida a adaptação da totalidade da frota às pessoas com deficiência: 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TRANSPORTE COLETIVO DE PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA. Adequação técnica dos veículos utilizados para 
o transporte coletivo de pessoas com deficiência. Certame que 
deixou de estabelecer a implementação de requisitos mínimos de 
acessibilidade em todos os veículos. Omissão que consubstancia em 
patente ilegalidade. Exegese do disposto na Constituição Federal e 
Lei n° 10.048/2000. Ofensa ao disposto no artigo 472 do Código de 
Processo Civil. lnocorrência. Ciência conferida pela Municipalidade a 
todas as empresas licitantes, que detinham mera expectativa de 
direito à contratação. Ofensa ao princípio da separação dos Poderes, 
com invasão da esfera restrita ao mérito administrativo. lnocorrência. 
Discricionariedade que se restringe à delimitação dos critérios de 
acessibilidade, e não à sua efetiva implementação. Apelação 
fazendária e reexame necessário não providos. 
(TJSP, 5a  Câmara de Direito Público, AC n. 9144820- 
81.2008.8.26.0000, Rel. Des. Fermino Magnani Filho) 

Por fim, deve ser registrada a recente edição da Lei n° 13.146, de 06 de julho de 2015, que 

institui a Lei Brasileira da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), a 

qual entrará em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a sua publicação e novamente 

reafirma o direito das pessoas com deficiência ao transporte acessível, verbis: 

Art. 48. Os veículos de transporte coletivo terrestre, aquaviário e 
aéreo, as instalações, as estações, os portos e os terminais em 
operação no País devem ser acessíveis, de forma a garantir o seu 
uso por todas as pessoas. 

§ 10 Os veículos e as estruturas de que trata o caput deste artigo 
devem dispor de sistema de comunicação acessível que disponibilize 
informações sobre todos os pontos do itinerário. 

Resta claro, portanto, o respaldo jurídico para a tramitação da propositura em análise, 

devendo, contudo, ser apresentado substitutivo a fim de adequar a terminologia, passando-

se utilizar a expressão pessoa com deficiência, bem como para retirar o prazo de 

implantação previsto no art. 4° da propositura, uma vez que a Lei Federal n. 13.146, de 06 

de julho de 2015 - portanto posterior a este projeto -, que garante o direito às pessoas com 

deficiência, estabelece prazo de vigência de 180 (cento e oitenta) dias. 
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A matéria está sujeita ao quárum de maioria absoluta para deliberação, na forma do art. 40, 

§ 3°, V e XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, na forma do substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0330/14 

Dispõe sobre a criação do Programa 
"Transporte Acessível", a fim de incentivar e 
facilitar a utilização do transporte público 
coletivo por pessoas com deficiência auditiva 
e visual, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica criado o Programa "Transporte Acessível", a fim de incentivar e facilitar a 
utilização do transporte público coletivo por pessoas com deficiência auditiva e visual. 

Parágrafo único. O Programa "Transporte Acessível" ao qual se refere o "caput" deste artigo 
visa gerar maior acessibilidade às pessoas com deficiência que detém limitações que 
dificultem o aproveitamento e a comodidade oferecidos pelo serviço de transporte público 
coletivo. 

Art. 2° Através do programa, ficarão obrigadas as empresas permissionárias e 
concessionárias, exploradoras do Sistema de Transporte Coletivo do Município de São 
Paulo, a instalarem em seus ônibus mecanismo de anúncio em vídeo e imagem, com 
linguagem em libras, para atender necessariamente pessoas com deficiência auditiva, 
indicando: 

I — o próximo ponto de parada; 

II — o nome e o número da linha; e 

III — o itinerário seguinte. 

Art. 3° Através do programa, ficarão obrigadas as empresas permissionárias e 
concessionárias, exploradoras do Sistema de Transporte Coletivo do Município de São 
Paulo, a instalares em seus ônibus mecanismo de anúncio sonoro dentro do veículo para 
atender, necessariamente, deficientes visuais, indicando: 

I — o próximo ponto de parada; 

• 
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II — o nome e o número da linha; e 

III — o itinerário seguinte. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisl.. ão Participativa, em  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10330-14. F 
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Sala das Sessões, 21 de outubro de 2015. 
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Vere dor Netinho de Paula 

Folhe n° 	 de 

Processo n° 01- -  

Maria de 	oreira 
RF. 100.74 - SGP-12 

CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

RDS 
REQUERIMENTO 	1744/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria do PL 330/2014, 

que dispõe sobre a criação do programa "Transporte Acessível" a fim de 

incentivar e facilitar a utilização transporte público coletivo por deficientes 

auditivos e visuais, e dá outras providências, ao Vereador Netinho de Paula 

e ao Vereador Antônio Donato. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
31° GABINETE DE VEREADOR SALOMÃO PEREIRA 

DE ACORDO: 

E uar. o 
Vereador PS 

RDS 

217/2016 

REQUERIMENTO 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei 330/2014 que 

dispõe sobre a criação do Programa "Transporte Acessível -  a fim de incentivar e 

facilitar a utilização do transporte público coletivo por deficientes auditivos e visuais, e 

dá outras providências, de autoria do vereador Eduardo Tuma. 

Sala das Sessões, 

São Paulo, 22 de Fevereiro de 2016. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

ÇAO PAULO 
PL 330/2014 

'olha no 	-7 	n 
NO DI 33,-) 	u0 rroc, 

de 20 /ç 
arbs 

GR 12 

Hugo 
RE 1 , 

PAR 

1 504/2016 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 330/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Eduardo 

Tuma, Antonio Donato, Netinho de Paula e Salomão Pereira, dispõe sobre a criação 

do Programa "Transporte Acessível" a fim de incentivar e facilitar a utilização do 

transporte público coletivo por deficientes auditivos e visuais, e dá outras 

providências. 

De acordo com a propositura, as empresas permissionárias e 

concessionárias, exploradoras do Sistema de Transporte Coletivo do Município de 

São Paulo, ficarão obrigadas a instalar em seus ônibus mecanismo de anúncio em 

vídeo e imagem com linguagem em libras para atender as pessoas com deficiência 

auditiva, bem como sonoro, para atender as pessoas com deficiência visual. O 

anuncio deverá indicar o próximo ponto de parada; o nome e o número da linha; e, o 

itinerário seguinte. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que o sistema de transporte 

público atual ainda é escasso, senão nulo, no que tange a acessibilidade dos 

deficientes auditivos e visuais. Nesse sentido, o projeto de lei apresentado tem por 

objetivo sanar um problema de exclusão que vem sendo ignorado por anos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE, apresentando SUBSTITUTIVO a fim de adequar a 

terminologia, passando-se a utilizar a expressão pessoa com deficiência, bem como 

para alterar o prazo de implantação previsto no art. 4 0 , uma vez que a Lei Federal n° 

13.146, de 06 de julho de 2015, que garante o direito às pessoas com deficiência, 

estabelece prazo de vigência de 180 (cento e oitenta) dias. 

Observe-se que o edital de concorrência n° 001/2015, sobre a Concessão 

dos Serviços de Transportes Coletivo Público de Passageiros, já trata da questão em 

seu anexo V, quando menciona que os veículos deverão atender as especificações 

contidas nas Normas Brasileiras da ABNT NBR 14022, edital e anexo V do referida 

RELCOM 

1538/2016 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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SAO PAULO 
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RF. 11. 	P. 12 

PL 330/2014 

concorrência 	 (disponível 
	

em: 

<http://www.prefeitura.sp.gov.bricidade/secretarias/transportes/noticias/index.php?p=  

205222>. Consultado em: 03/11/2015): 

"Além de atenderem às especificações aqui apresentadas, os fabricantes 

também estão obrigados ao cumprimento das especificações contidas nas Normas 

Brasileiras da ABNT NBR 14022 — Acessibilidade em veículos de características 

urbanas para o transporte coletivo de passageiros, NBR 15570 — Especificações 

técnicas para a fabricação de veículos de características urbanas para transporte 

coletivo de passageiros, NBR 15646 — Plataforma elevatória veicular e rampa de 

acesso veicular para acessibilidade em veículos com características urbanas para o 

transporte coletivo de passageiros, além das Portarias da Secretaria Municipal de 

Transportes, Cartas Circulares da SPTrans, Resoluções, Normas Técnicas e 

Legislação pertinente". 

Já a norma ABNT NBR 14022, item 7.3.4 e seguintes traz os seguintes 

dispositivos: 

• 7.3.4 Informações audiovisuais 

• 7.3.4.1 As informações e dizeres internos devem ser apresentados 

aos passageiros em caracteres com dimensões e cores que 

possibilitem a legibilidade e visibilidade, inclusive às pessoas com 

baixa visão. 

• 7.3.4.2 O veículo deve ser projetado para receber dispositivos para 

transmissão audiovisual de mensagens operacionais, institucionais e 

educativas, com o objetivo de prestar informação a analfabetos, 

idosos, crianças e pessoas com deficiência visual ou auditiva. 

Resta claro que os ônibus atuais ainda não possuem tais recursos 

audiovisuais e sonoros, e que tal deficiência será sanada após o processo licitatório. 

Ademais, no que tange ao objeto, a medida interfere em regras já 

determinadas nos editais de licitação e dos respectivos contratos vigentes, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Hugo Zan 

CÂMARA MUNICIPAL DE 	 RF. 11.3 	12  

SAO PAULO 
PL 330/2014 

ocasionando, por óbvio, aumento no custo para instalação desses equipamentos no 

prazo estabelecido e, por conseguinte, afetando o equilíbrio econômico-financeiro. 

Tendo em vista que o exposto acima, quanto ao mérito, a Comissão de 

Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia manifesta-

se CONTRÁRIA à aprovação do projeto de lei. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em klidáCn , . 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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ocasionando, por óbvio, aumento no custo para instalação desses equipamentos no 

prazo estabelecido e, por conseguinte, afetando o equilibrio econômico-financeiro. 

Tendo em vista que o exposto acima, quanto ao mérito, a Comissão de 

Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia manifesta-

se CONTRÁRIA à aprovação do projeto de lei. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em WliêõfG. 	
, 
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DEFERIDO 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDENTE 

I Fome it.  en (D  do Processo 

tf O I - 33 de  ;Logi  

Menea 
Parlamentai 

IkF 100-7°2  

Vereado 

Líder 

nio Donato 

o-PT 

REQUERIMENTO 

RDS 

15812017  

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 091105, PL 274/05, 	or 

PL 383/05, PL 681/05, PL 682/05, PL 799105, PL 817/05, PL 040/06, PL 229/06, PL g 
584106, PL 006/07, PL 161/07, PL 470107, PL 558/07, PL 126/08, PL 393/08, PL 432/08, 

PL 436/08, PL 055/09, PL 124/09, PL 159/09, PL 261/09, PL 576/09, PL 083/10, PL 

169/10, PL 170/10, PL 204/10, PL 229/10, PL 105/11 PL 179/11 ,PL 359/11, PL 

518/11, PL 519/11, PL 602/11, PL 151/12, PL 243/13Pko2914:9PL 133/14t3-0/1443 
- 	( 

PL 412/14 iPt12:4é14; PL 045/15, PL 189/15 ,PL 190115, PL 283/15, PL 088/16, PL 

184/16, PL 199/16, PL 287/16, PL 356/16, PL 397/16, PL 395/16 1  PL 478/16, PL 479116, 	'rã 

PL 489/16, PL 507/16, PL 528/16, PDL 042/05, PDL 010/07 PLO 019101, PLO 009/07, 	R 

PLO 003/08, PLO 004/08, PLO 001/10, PLO 002/11, PLO 008/13, PR 024/06, 

PR 014/07/ é PR 011/12, todos de autoria do VEREADOR ANTONIO DONATO . 

\ 1 4- 
Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017 
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ti  
do p °cesso rif 	 1 	30  	de 20 	 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

O  2,  

Rabeie Pana 
~ante Parlamenta À SGP.33 	 RF 100.702 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

17/02/2017 

`jílO 1, B CALEARI 
Superviso :r quipe ' trole do Processo Legislativo 

SGP 22  

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-158/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

dei c a- 000- 

UBIRAJARA DE RI 	RESTES FILHO 
Supervisar da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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ADRIANA RAMALHO 

NASCIMENTO GIL 

JULIANA cARDOSO 

j 
RUTE COSTA 

Presidente 

MlLTe1Ii RREI R 
ator 

• 

,1  

SAMI BOMFIM 

Folha n° 	do proc. 

n° 	20 .L.,k 
Verá N 

  

rAti 

268/2017  
PARECER N 	 ufrk L;ciMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 
MULHER SOBRE-6 -PROJETO DE LEI N° 330/2014 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Eduardo Tuma, Antonio Donato, Netinho de 
Paula e Salomão Pereira, dispõe sobre a criação do Programa "Transporte Acessível" a fim de incentivar e 
facilitar a utilização do transporte público coletivo por deficientes auditivos e visuais, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade com 
substitutivo. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia emitiu parecer 
contrário. 

O projeto visa obrigar as empresas permissionárias e concessionárias a instalarem em seus ônibus, 
mecanismo de anúncio em vídeo e imagem, com linguagem em libras, para atender às pessoas com 
deficiência auditiva, e anúncios sonoros, a fim de atender às pessoas com deficiência visual. 

A Lei n° 13.146/15 que institui o Estatuto da Pessoa com Deficiência determina que os veículos de transporte 
coletivo terrestre devem ser acessíveis, dispondo de sistema de comunicação que forneça informações sobre 
todos os pontos do itinerário. 

Tal instrumento jurídico ainda dispõe que toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação como forma de 
distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir 
ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com 
deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura deve prosperar, eis que promove a proteção do direito à igualdade das pessoas com deficiência 
no uso do transporte coletivo na cidade de São Paulo, sendo favorável, portanto, o parecer ao substitutivo 
da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em RO f 

RA MUNICIPAL DE 

) PAULO 
RF 101.123 - SGP-12 
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e t 

Ver. Ota Ver. Reginaldo Tripoli sac Felix 
Relator 

 

Fnool_ha....n...0 	do processo 

Welton C os de Cristo Alves 

de_ 	- 

PAR 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

919/2017 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 330/2014 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Eduardo Tuma, 
Antonio Donato, Netinho de Paula e Salomão Pereira, visa criar o Programa "Transporte 
Acessível", com o objetivo de incentivar e facilitar a utilização do transporte público 
coletivo por deficientes auditivos e visuais. 

De acordo com a propositura, as empresas permissionárias e 
concessionárias, exploradoras do Sistema de Transporte Coletivo do Município de São 
Paulo, ficarão obrigadas a instalar em seus ônibus — no prazo de um ano após a 
aprovação da projeto como lei —mecanismos de anúncio: sonoro, e em vídeo e imagem 

0111 com linguagem em libras; para atender, respectivamente, deficientes visuais e auditivos. 
Os referidos mecanismos indicariam o próximo ponto de parada; o nome e o número da 
linha; e o itinerário seguinte. 

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa apresentou substitutivo para para adequar a terminologia, passando a 
utilizar a expressão "pessoa com deficiência", bem como retirar o prazo de implantação 
previsto no texto do projeto de lei, uma vez que a Lei Federal 13.146, de 06/07/15 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), estabelece prazo de vigência de 180 (cento e 
oitenta) dias. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do 
substitutivo mencionado, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em (),3/ 4-1/1. 

e 
Ver. dai Tatto 

Presidente 
Ver. Aurélio Nomura 
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